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1 - APRESENTAÇÃO 

  

O estado de Mato Grosso detém grandes extensões de florestas em três Biomas (Amazônia, 
Cerrado e Pantanal). Os compromissos referentes ao fim do desmatamento ilegal, firmados 
pelo Governo do Estado na Convenção do Clima em Paris (COP-21), em 2015, permitiram a 
implantação da Política Estadual de Mudanças Climáticas de REDD+, conforme arcabouço 
jurídico instituído pela Lei n° 9.878 de 07/01/2013.  

Com base neste comprometimento, o Estado de MT pôde firmar um contrato junto ao 
Governo Alemão, por meio do Programa REDD+ for Early Movers – REM. Este contrato, 
assinado em Bonn, durante a COP-23, em 2017, é denominado Programa REM Mato Grosso 
(REM MT), e tem por finalidade contribuir para a proteção do clima e redução das emissões, 
por meio da conservação e uso sustentável das florestas.  

O Programa realiza pagamentos por resultados obtidos pela redução de emissões de gases de 
efeito estufa oriundas do desmatamento, contribui para a consolidação do Sistema Estadual 
de REDD+ (SisREDD+ MT) e constitui, ao lado da Estratégia de Governo “Produzir, Conservar e 
Incluir” (PCI), um mecanismo inovador de financiamento de serviços ambientais. Em sua 
estrutura de governança estratégica, estão o Conselho Gestor do Sistema Estadual de REDD+ 
e o Fórum Estadual de Mudanças Climáticas, para assegurar a representatividade de 
diferentes segmentos da sociedade.  

O REM MT está dividido em quatro subprogramas: (1) Agricultura Familiar e de Povos e 
Comunidades Tradicionais (AFPCT); (2) Territórios Indígenas (TI); Fortalecimento Institucional 
e de Políticas Públicas Estruturantes; (3) Produção, Inovação e Mercado Sustentáveis (PIMS) 
e 4) Fortalecimento Institucional e Políticas Públicas Estruturantes (FIPPE). Para sua 
operacionalização foram acordadas regras de pagamento por resultados ligados às taxas de 
desmatamento e às emissões reduzidas a cada ano. Ainda foi pactuada a “Estratégia de 
Repartição de Benefícios” que define os principais eixos de investimento do Programa e 
orienta o seu planejamento.  

O Subprograma AFPCT tem o objetivo de fortalecer cadeias produtivas que impulsionam e 
protegem a Floresta, salvaguardando sua conservação e preservação. É coordenado pela 
Secretaria Estadual de Agricultura Familiar (SEAF MT) e está estruturado em seis eixos: i) 
Extrativismo e Produtos Florestais Não Madeireiros; ii) Extrativismo e Sementes Florestais; iii) 
Fruticultura, Palmito e Apicultura; iv) Desenvolvimento Organizacional, Produtivo e Comercial 
da Agricultura Familiar e de Povos e Comunidades Tradicionais; v) Pecuária Leiteira; e vi) ATER 
para Agricultura Familiar e Povos e Comunidades Tradicionais.  
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O Subprograma de Agricultura Familiar e de Povos e Comunidades Tradicionais conta com um 
projeto executado pela Empresa Mato-Grossense de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão 
Rural (EMPAER MT) para prestação de serviços de ATER em três territórios estratégicos ao 
Programa REM MT. Com o objetivo de promover a manutenção da floresta em pé, redução 
dos desmatamentos e valorização das cadeias produtivas da agricultura familiar e de Povos e 
Comunidades Tradicionais, cuja atuação está concentrada nas regiões Noroeste, Norte e Vale 
do Rio Cuiabá.  

As atividades em execução pela EMPAER MT, no âmbito do Programa REM MT, estão 
direcionadas para o atendimento de agricultores familiares e comunidades tradicionais que 
possuem atividades nas cadeias produtivas de pecuária leiteira, fruticultura e cultivos 
perenes, com aproximadamente três mil beneficiários cadastrados dentro do Sistema de 
Acompanhamento e Gerenciamento das Atividades da EMPAER (SAGAE). Contudo, os 
extensionistas rurais da empresa ainda não possuem “expertise” sobre as cadeias produtivas 
da sociobiodiversidade em Mato Grosso.  

Atualmente, o apoio da Cooperação Técnica Alemã (GIZ) ao Programa REM MT ocorre por 
meio de Projeto de Cooperação Bilateral com estado de Mato Grosso, com o objetivo de 
contribuir para a implementação bem-sucedida do Programa, com enfoque especial para 
estratégias relacionadas ao fortalecimento de instâncias representativas de Povos Indígenas 
e PCT, cadeias de valor da sociobiodiversidade, eixo Incluir da PCI, e disseminação de boas 
práticas de REDD+ (Programa REM MT e AC) para outros estados da Amazônia Legal.  

Neste âmbito, os resultados esperados para o Projeto de Cooperação Bilateral Técnica ao 
Programa REM são: 1) A implementação dos subprogramas REM “Territórios Indígenas” e de 
“Agricultura Familiar e Povos e Comunidades Tradicionais”, que contempla e inclui Povos 
Indígenas, Povos e Comunidades Tradicionais e suas especificidades; 2) Os Subprogramas do 
Programa REM MT fortalecem as estratégias da PCI, principalmente o eixo Incluir, nos 
territórios do Estado; 3) As informações e boas práticas de gestão de REDD+ com base nos 
resultados do Programa REM, que foram compartilhadas e utilizadas por Mato Grosso e outros 
atores estaduais e federais.  

Diante do exposto, os desafios relacionados a ATER vão desde a falta de orientação técnica 
aos pequenos agricultores, difusão e transferência de tecnologia que muitas vezes 
desconsideram os saberes locais, até sua abordagem pautada pela racionalidade produtiva do 
modelo agrícola de produção de commodities. Superar tais adversidades significa reconhecer 
e valorizar o protagonismo da Agricultura Familiar e dos Povos e Comunidades Tradicionais e 
suas organizações nos processos de produção e socialização de conhecimentos.  

Assim sendo, essa consultoria tem como objetivos a realização de estudos para a identificação 
de gargalos na ATER estadual e proposição de ferramentas e abordagens metodológicas 
adequadas à situação atual da agricultura familiar e povos e comunidades tradicionais de 
Mato Grosso. 

Neste relatório apresenta-se uma análise do Estado da Arte da Ater, buscando evidenciar suas 
relações com as características e identidades territoriais de Mato Grosso, as concepções de 
extensão, os elementos da gestão, entre outros aspectos, na relação com os modelos de 
desenvolvimento em conflito. Os elementos de análise identificados na pesquisa, são 
utilizados para que no final do documento possamos propor um modelo de Ater que poderá 
ser referência para a política pública de Ater no estado.   
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2 - INTRODUÇÃO 

 

Para pensarmos sobre a Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), é essencial refletirmos 
sobre sua relação com o desenvolvimento, em especial o rural, e suas relações com o meio 
ambiente. Isso porque, historicamente, as transformações operadas pelo capitalismo no 
planeta impuseram hegemonicamente um processo de destruição da natureza, que precisa 
ser compreendido quando o assunto analisado é a Ater. Fato é que a Ater foi criada no pós-
guerra como forma de consolidação da estratégia de desenvolvimento rural da época, de 
forma coordenada com os interesses do mercado capitalista.  

Sob o pretexto de eliminar a fome no mundo, se implementou o processo da chamada 
“Revolução Verde”, que, em forma de pacote tecnológico e de uma ação de extensão baseada 
no difusionismo e na modernização do rural, modificou completamente a forma de fazer 
agricultura e pecuária no mundo. E, dessa forma, foi introduzida a agricultura industrial no 
campo, caracterizada pela monocultura, uso de tecnologia intensiva de produção (que impõe 
cada vez mais a necessidade do uso de pesticidas e adubos) e o uso cada vez maior de 
máquinas para realizar processos anteriormente desempenhados pelos seres humanos. Ou 
seja, nasceu a partir daí o que costumamos chamar de agronegócio, que configura um 
paradigma de produção rural bem delineado. E neste pacote da revolução verde estava inclusa 
precisamente a Ater, elemento essencial para garantir que o “novo jeito” de fazer agricultura 
pudesse ser introjetado em termos ideológicos na mentalidade dos produtores rurais.  

No Brasil, desde a época da colônia, implantou-se um modelo baseado no sistema 
“plantation”1 e na agricultura de exportação. Isto é, por ser um país riquíssimo em bens 
naturais, a história e a economia brasileira foram forjadas na exploração desses recursos em 
torno da produção agropecuária. Furtado (1970) ao estudar a existência dos ciclos 
agroexportadores mencionou inclusive que o Brasil desempenhou papel fundamental na 
economia mundial através da exportação dos produtos oriundos do “plantation”, a exemplo 
do café, do açúcar ou ainda do cacau. Não obstante, o regime de plantation instalou um 
conflito, que perdura até a atualidade, que vem da disputa de interesses entre os que 
possuíam a terra (colonizadores) contra os que eram explorados na terra em regime de 
escravidão (escravos) ou ainda os que haviam sido expulsos da terra em que viviam 
(indígenas).  

Desde os princípios do capitalismo em suas diferentes fases, esse modelo, que foi chamado 
de desenvolvimento econômico da agropecuária capitalista passou por modificações e 
adaptações, intensificando a exploração da terra e do homem. Mas é na década de 90 que a 
palavra Agronegócio começou a fazer parte do vocabulário brasileiro, devendo-se com isso, a 
inserção mais intensa do Brasil na lógica da globalização econômica. Atualmente, percebe-se 
a mesma conflitualidade originada nos tempos da colônia, presente no binômio agronegócio 
x agricultura familiar, que envolve sobretudo a posse e uso da terra.  

Perceberemos que esse conflito, influencia sobremaneira os rumos da Ater no Brasil, 
sobretudo quando se refere à destinação do orçamento público para um ou outro lado através 
das políticas públicas. Isso, inclusive, gerou caso inédito, inexistente em outros contextos, que 

 
1 O plantation foi um sistema de produção agrícola implantado pelas nações europeias colonizadoras sobre suas colônias na América, África 

e Ásia. Tratava-se da produção de um único item agrícola em um latifúndio por meio de trabalhadores escravizados, visando a atender os 
interesses do mercado exterior. 

https://escolakids.uol.com.br/geografia/agricultura.htm
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é o fato do Brasil, nos tempos de governos mais progressistas, possuir dois ministérios da 
agricultura: um destinado ao agronegócio e outro à agricultura familiar. E, nos tempos de 
governos mais conservadores a atenção dada à agricultura familiar, que outrora ainda era não 
suficiente, praticamente desapareceu, sendo os recursos majoritariamente destinados ao 
agronegócio. 

 

2.1 - Os Desafios da Questão Ambiental e a Assistência Técnica e Extensão Rural 

 

Essa dualidade entre agronegócio e agricultura familiar, presente no território, está também 
presente nas reflexões acerca da questão ambiental. Pois, por um lado, percebe-se que as 
características do modo de vida da agricultura familiar e de povos e comunidades tradicionais, 
são bastante distintos e se relacionam de maneira diferente com o meio ambiente, ou seja, 
de forma mais harmoniosa com a natureza. Por outro lado, percebe-se que historicamente, 
uma das principais causas da destruição ambiental no mundo resulta do modus operandi da 
agricultura industrial capitaneada pelo agronegócio, que foi estruturada de forma a não 
pensar na finitude dos recursos naturais. 

A atividade do agronegócio tem sido muito importante para a economia brasileira, mesmo 
atualmente, dada a sua participação no PIB brasileiro que alcançou cerca de 24,8% em 2022 
(CEPEA, 2023). E, evidentemente, nenhum governo deixará esse setor sem apoio da política 
pública. Fato é que nos últimos quarenta anos, a área cultivada cresceu cerca de 53%, graças 
ao generoso apoio do Estado. Dos 851 milhões de hectares que o Brasil possui, cerca de 329,9 
milhões estão ocupados por propriedades rurais, e a produtividade passou de 1.258 kg por 
hectare para 3.484 kg (CANAL RURAL, 2015). Os números de crescimento do agronegócio são 
muito animadores, porém em uma perspectiva meramente econômica. Porém, numa 
perspectiva ambiental, esse avanço gera preocupação em virtude dos diversos impactos 
ambientais causados pela superexploração do meio ambiente.  

A ideia de que os recursos naturais são infinitos orienta as estratégias do capitalismo desde a 
revolução industrial. O uso predatório do solo, da água, das florestas, entre outros, e uma 
economia baseada em energias fósseis, geraram um modelo de desenvolvimento que é 
inimigo do meio ambiente. Na corrida pelo lucro imediato, grande parte das empresas 
desrespeitam as legislações ambientais e exploram o meio ambiente sem se importar com as 
consequências dessa exploração, causando diversos problemas ambientais no espaço agrário.  

Ademais, para além das questões físicas, o modelo do agronegócio influenciou e continua 
influenciando mentalidades e modos de vida, a ponto de se identificar práticas similares em 
propriedades de agricultores familiares e mesmo de povos e comunidades tradicionais. Fatos 
que beiram a um verdadeiro epistemicídio 2 . Hoje, o processo de epistemicídio (SOUSA 
SANTOS, 2009) faz com que essas comunidades não tenham mais o mesmo modo de vida de 
seus ancestrais que se relacionavam de maneira harmoniosa com o meio ambiente no sentido 
de preservá-lo e conservá-lo, uma vez que tinham a certeza da necessidade que as gerações 
futuras teriam. O epistemicídio refere-se à:  

 
2 O termo epistemicídio foi cunhado por Meneses e Sousa Santos (2010), que argumentavam sobre como a produção do conhecimento 
científico foi construída de acordo com um único modelo epistemológico. Dessa forma, o mundo, apesar de sua complexidade, ganhou 
contornos monoculturais que barravam a popularização de outras formas de conhecimento que destoassem do modelo vigente. 
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destruição de algumas formas de saber locais, à inferiorização de outros, 
desperdiçando-se, em nome dos desígnios do colonialismo, a riqueza de 
perspectivas presente na diversidade cultural e nas multifacetadas visões do mundo 
por elas protagonizadas (MENESES e SOUSA SANTOS, 2009, p. 183). 

O fato é que para o modelo do agronegócio, o pensamento parece se organizar de forma linear 
e disciplinar de modo a enxergar a realidade como se ela fosse fragmentada e, assim, 
transmitida por práticas difusionistas de uma geração a outra. O que interessa é o resultado 
econômico, sem maiores preocupações com as outras dimensões e consequências para o 
meio ambiente ou para as populações rurais que dependem da natureza em seus modos de 
vida. Tais consequências, que também podem ser vistas como problemas, podem ser 
observadas por algumas características que ao longo do tempo têm consequências 
irreversíveis para o meio ambiente.  

Altieri (2012), destaca algumas delas: a) plantio ou criação sem diversidade (monocultura); b) 
utilização intensiva de agrotóxicos e fertilizantes químicos; c) desmatamento e queimadas; d) 
tratamento inadequado dos resíduos; e) mercantilização das sementes; f) contaminação e 
destruição dos microrganismos do solo; e g) má utilização da água e contaminação dos lençóis 
freáticos.  

O desmatamento é a primeira consequência da atividade agropecuária no Brasil. Desde o 
início da colonização, grande parte das áreas de vegetação nativa do litoral, região Sul e 
Centro-Oeste do país foi desmatada para abrir espaço para áreas de pastagem e cultivo de 
produtos de exportação. Em virtude desse crescente desmatamento, o Cerrado e a Mata 
Atlântica já foram introduzidos na lista mundial de biomas com grande diversidade que estão 
ameaçados de extinção, existindo ainda a previsão do desaparecimento do Pantanal e da 
Amazônia nos próximos anos, caso sejam mantidos os índices de desmatamento nesses 
biomas. 

Porém, aqui devemos analisar as transformações ocorridas no Mato Grosso desde a COP 21, 
quando o estado, em parceria com o governo alemão, assumiu o compromisso público de 
trabalhar para reduzir os impactos da ação do agronegócio sobre o meio ambiente, por 
intermédio do programa REM MT. No site do programa temos que:  

Em 2012, o governo alemão através do Ministério Federal da Cooperação Econômica e 
Desenvolvimento (BMZ) estabeleceu o Programa Global REDD Early Movers (REM) – Pioneiros 
na Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD), em português. 
Este programa prevê o apoio a países e estados que implementaram iniciativas pioneiras em 
conservação de florestas e redução das emissões por desmatamento e degradação.   

Lançado na Conferência Rio+20 em junho de 2012, o Programa REDD Early Movers (REM) é 
uma iniciativa inovadora que recompensa os pioneiros na conservação florestal e na mitigação 
das mudanças climáticas. Destina-se a países ou jurisdições subnacionais que anteciparam 
iniciativas para proteger as florestas e/ou reduzir as emissões por desmatamento e 
degradação. 

O Estado de Mato Grosso (MT), por meio do fortalecimento das políticas ambientais, obteve 
uma redução drástica do desmatamento em seu território, saindo de um patamar de 11.814 
km² desmatados no ano de 2004, para 1.048 km² em 2014, o que representa uma diminuição 
de mais de 90% de desmatamentos nas florestas. Esta redução constatada evitou que 1,9 Gt 
CO2 fossem lançados para a atmosfera. O volume de emissões reduzidas é maior que a 
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redução de qualquer Estado da Amazônia e do que a maioria dos países signatários do Anexo 
I do Protocolo de Quioto. 

Há ainda uma série de outras consequências do desmatamento, que ainda precisam ser 
reparadas, a exemplo da perda da biodiversidade. Com o desmatamento, muitas espécies da 
fauna e da flora entram em extinção, pois não conseguem garantir a sua sobrevivência nas 
pequenas reservas que restam de seu ecossistema. Ou ainda da degradação do solo, 
degradado a partir do uso intensivo e do desenvolvimento extensivo da agricultura. As 
técnicas de cultivo inadequadas, o uso intensivo de máquinas e a não rotatividade das culturas 
produzidas no solo podem ocasionar o esgotamento dos nutrientes, compactação, erosão e 
aceleração da desertificação. Na pecuária, o pisoteio contínuo do gado pode compactar o solo 
e favorecer o desenvolvimento de processos erosivos. 

Outro aspecto cada vez mais importante é o uso da água. Pois, todo processo produtivo das 
atividades relacionadas com o espaço agrário, utiliza grande quantidade de água. A 
progressiva retirada de água de mananciais e de reservatórios de águas subterrâneas por 
essas atividades pode acarretar a diminuição do volume ou até mesmo o esgotamento de rios 
e lençóis freáticos. E finalmente, não podemos deixar de evidenciar a contaminação do solo, 
ar e água. O uso indiscriminado de agrotóxicos, fertilizantes e antibióticos causa a 
contaminação do ar, do solo e da água. O agrotóxico, ao ser lançado nas plantações ou no 
pasto, pode espalhar-se pelo ar, infiltrar-se no solo, atingir o lençol freático ou ser levado pela 
água da chuva para os mananciais. Tais elementos, geram ainda uma quantidade cada vez 
maior de resíduos oriundos da produção agropecuária. Esse fato pode ocasionar problemas 
no descarte desses materiais e, como resultado, contaminação ambiental, já que muitos dos 
resíduos gerados, como embalagens de agrotóxicos e as fezes dos animais, devem ter uma 
destinação especial. E qual o papel da Extensão Rural face a essas problemáticas? Por um lado, 
as ações e iniciativas do estado no sentido de conter as causas físicas dos danos ao meio 
ambiente, são as causas humanas as mais difíceis de transformar. Portanto, um trabalho com 
as diferentes populações do meio rural é urgente, no sentido de refletir sobre essa ação 
humana nos territórios. Em nossa pesquisa, ficou evidente a necessidade de fazer emergir na 
Extensão Rural de Mato Grosso, uma forte dimensão ambiental, mas que possa, além disso, 
ser respeitosa com as identidades e os saberes dos territórios. 

Daí porque vincular a extensão rural ao território seja, talvez, um primeiro e importante passo, 
pois a partir disso poderemos compreender as necessidades locais, refletir e agir de modo 
consequente e consoante ao bem da coletividade que se apresenta diversa e plural. Pois, não 
é possível homogeneizar a ação de extensão, razão pela qual é essencial adequá-la aos 
diferentes públicos que ela objetiva atingir. Por exemplo, uma ação de Ater para mulheres 
tem que obrigatoriamente levar em conta o papel das mulheres, que envolve não apenas o 
trabalho na produção agrícola, mas na produção e reprodução da vida, no âmbito doméstico.  

Nesse sentido a história do conceito de Ater e como ele foi aos poucos se construindo, nos 
trazem algumas pistas e certezas para refletir sobre os caminhos a percorrer acerca da política 
pública de Extensão Rural no Mato Grosso. Isto posto, vale revisitar seu estado da arte já 
pavimentado pelos estudos de Paulus, Ramos Caporal e Caporal (2021), razão pela qual 
utilizaremos parte dos trechos a seguir retirada do documento “Diagnóstico base sobre a 
realidade da Ater no Brasil e no Amazonas” (PAULUS, RAMOS CAPORAL e CAPORAL, 2021), 
visto que nos fornece aspectos convergentes na análise destes dois estados brasileiros: 
Amazonas e Mato Grosso.  
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3 - METODOLOGIA 

Para realização do presente estudo a equipe de consultoria propôs um trabalho organizado 
em três grandes etapas metodológicas, sendo que cada uma delas estará baseada no seguinte 
ciclo apresentado abaixo (Figura 1):   
 
Figura 1. Ciclo de investigação baseado na educação popular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Equipe de Consultoria (2023). 

Buscou-se inspiração na história da Educação Popular e nos princípios da educação de adultos 
e condução de processos participativos nas etapas metodológicas. São três tempos 
metodológicos que servirão para uma aproximação com a realidade, conhecendo-a e 
aprimorando-a com os diferentes atores envolvidos, com vista a uma proposta inovadora para 
a Ater no Mato Grosso (Figura 2).  
 
Figura 2. Etapas metodológicas de investigação da Ater no Mato Grosso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Equipe de Consultoria (2023). 
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Para o desenvolvimento das etapas metodológicas, realizamos até o momento as seguintes 
atividades: 

• Levantamento de dados secundários; 

• Realização de entrevistas para coleta de dados sobre a Ater no estado de Mato 
Grosso. 

 
O Levantamento de dados secundário contribuiu para criação de referências dando 
credibilidade aos resultados da pesquisa. Neste sentido, foram priorizados os seguintes 
aspectos nesta etapa: 

• Levantamento das estatísticas sobre Desenvolvimento Rural e Ater em Mato Grosso; 

• Levantamento de documentos oficiais relacionados ao tema; 

• Levantamento bibliográfico que possa contribuir à formulação dos produtos; 

• Levantamento da legislação em vigor, em âmbito nacional e estadual, em relação com 
a temática. 
 

A amostra de entrevistas foi definida com base nos públicos-alvo escolhidos para esta etapa 
e teve como princípio orientador um recorte da população total de cada segmento, 
abrangendo três públicos-alvo específicos, a saber (Tabela 1): 
  

Tabela 1. Número de entrevistas realizadas de acordo com o público-alvo. 

Tipo de Público Quantidade de 

entrevistas 

Público 1: Dirigentes que atuam na ATER no estado, incluindo aqui os 
que estão na unidade central e nas unidades descentralizadas da 
EMPAER 

15 

Público 2: Técnicos de ATER vinculados à EMPAER 8 

Público 3: Atores externos que se relacionam com a ATER 12 

TOTAL 35 

Fonte: A Equipe de Consultoria (2023). 

As entrevistas tiveram caráter semiestruturado que têm como característica a proposição de 
um roteiro com perguntas principais, complementadas por outras questões inerentes às 
circunstâncias momentâneas à entrevista. No início, foram propostos quatros roteiros de 
entrevistas, sendo um para cada tipo de público enunciado no quadro acima, mas, depois 
sentimos a necessidade de dividir o público 3 em dois grupos, sendo um de parceiros e outro 
de beneficiários, o que gerou a necessidade de construção de mais um roteiro de entrevista3. 
As categorias de análise de dados coletados, tanto nas fontes primárias quanto secundárias, 
foram as seguintes: 

• Público;  

• Concepção de Ater e de Desenvolvimento Rural;  

• Visão sobre a Ater no MT; 

• Elementos vinculados à metodologia de Ater;  

 
3 Os roteiros podem ser visualizados nos anexos 1, 2, 3 e 4 deste relatório. 
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• Desafios para a Ater no MT. 

As entrevistas aconteceram no período de18 de maio a 20 de julho de 2023, num total de 22 
(vinte e duas) entrevistas. A seguir, apresentamos os principais resultados das entrevistas por 
público. 

3.1 - Atores Externos que se relacionam com a Ater no Mato Grosso 

Foram entrevistados de forma remota 10 atores sociais, representantes de organizações da 
sociedade civil, aqui denominados de beneficiários. Houve grande dificuldade para conseguir 
agendar entrevistas com os atores listados e indicados pela equipe do projeto e GIZ, muito 
provavelmente por conta das inúmeras atividades que esses representantes têm lidado mais 
recentemente e, talvez, pelo desconhecimento do universo da pesquisa, assim como o 
envolvimento direto com a temática de ATER.  

 No total, foram seis homens e quatro mulheres entrevistadas4. As representações são bem 
variadas conforme pode ser visualizado na lista de organizações abaixo:  

• Associação de Coletores de Castanha do Projeto de Assentamento Juruema 

(ACCPAJ); 

• Comitê Estadual dos Povos e Comunidades Tradicionais – Extrativistas/Seringueiros 

• Cooperativa Agropecuária Mista de Terra Nova COOPERNOVA;  

• Associação de Pequenos Produtores Rurais de Mata Cavalo Cabeceira do Jacuiabá 

• Associação das Mulheres Indígenas de Mato Grosso (TAKINÁ); 

• Associação de Mini e Pequenos Agricultores do Projeto de Assentamento Caximbo 

(AGRIPAC); 

• Sindicato dos trabalhadores e trabalhadoras Rurais de Poconé (STTR Poconé)  

• Federação dos Povos e Organizações Indígenas do Estado do Mato Grosso 

(FEPOIMT); 

• Cooperativa de Agricultores e Agricultoras Familiares de Nossa Senhora do 

Livramento (COOPERNOSSASENHORA); 

• Coordenação Estadual das Comunidades Quilombolas do Estado de Mato Grosso 

(CONAC em nível de estado). 

3.2 - Técnicos de Ater da Empaer 

Foram entrevistados 6 (seis) técnicos de Ater da Empaer, lotados nos escritórios de Cáceres, 

Cuiabá, Colniza, Peixoto, Sinop e Confresa. 

3.3 - Atores Externos que se Relacionam com Ater  

Essa categoria de entrevistados envolveu representantes de organismos público estadual ou 

municipal, em um número de 3 (três) entrevistas e Dirigentes que atuam na ATER no estado, 

incluindo aqui os que estão na unidade central e nas unidades descentralizadas da EMPAER. 

 
4 Uma das possíveis entrevistadas contactada, afirmou que não poderia participar da entrevista devido ao fato 
de sua instituição não estar mais envolvida com ATER. 
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4 - A ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL NA AMÉRICA LATINA, 
NO BRASIL E NO ESTADO DE MATO GROSSO  

4.1 - A Assistência Técnica e Extensão Rural na América Latina  

Do ponto de vista histórico, os serviços de Ater na América Latina foram criados e fortalecidos 
para difundir novas informações e tecnologias, geradas nos centros de pesquisa e academia, 
inspirados no modelo dos Land Grant Colleges, que surgiram nos estados Unidos no século 
XIX. A origem remonta a um sistema de educação que considerava as demandas concretas 
dos agricultores no ambiente rural de cada região ou estado, do ponto de vista agrícola. Com 
o passar do tempo, foi criado um Serviço Cooperativo de Extensão Rural, envolvendo 
universidades e órgãos públicos, em todos os níveis (local, estadual e federal), além de setores 
privados, garantindo assim o financiamento de suas ações (AGUIRRE, 2012, p. 7).  

Na atualidade, de acordo com o conceito adotado pela Rede Latino-Americana para Serviços 
de Extensão Rural (RELASER), “a extensão rural deve ser parte e contribuir para o 
fortalecimento dos sistemas de inovação agroalimentares, desde as cadeias e os territórios, e 
sobretudo, desde as mudanças nas capacidades e atitudes dos atores” (CATULLO, 2013). Sob 
essa ótica, lembra este autor, que é importante que exista uma articulação e interrelação com 
outros setores, uma vez que a extensão rural, ademais de formar parte de sistemas de 
inovação, se interrelaciona com a pesquisa, a educação, os serviços bancários, as cadeias de 
valor e outros atores envolvidos no processo de desenvolvimento rural, os quais, em conjunto, 
aportam competitividade às cadeias territórios, melhorando a renda e a qualidade de vida dos 
agricultores e da população rural.  

No âmbito dos países latino-americanos, a partir das décadas de 60 e 70 do século passado, 
foram criados grandes centros de apoio à pesquisa e extensão, especialmente o Consultative 
Group on International Agricultural Research (CGIAR) e três centros na América Latina, a saber: 
o Centro Internacional de Mejoramiento de Maíz y Trigo  (CIMMYT), no México, voltado para 
pesquisa e extensão de milho e trigo; o Centro Internacional de Agricultura Tropical (CIAT) 
localizado na Costa Rica, com foco em culturas tropicais; e o Centro Internacional de Papa 
(CIP), com sede em Lima, Peru. Os principais apoios regionais para esses Centros foram as 
agências nacionais, os chamados Institutos Nacionales de Investigación Agrícola (INIA), como 
é o caso do Chile, Peru, Uruguai, Venezuela e outros, ou suas variantes, como o Instituto 
Nacional de Tecnología Agropecuária (INTA) na Argentina, Instituto Nacional de 
Investigaciones Agropecuárias (INIAP) no Equador e o Instituto Nacional de Investigaciones 
Forestales, Agrícolas y Pecuarias (INIFAP), na Bolívia, entre outros.  

Tais estruturas, diferentemente do Brasil onde existe uma instituição pública de caráter 
nacional de pesquisa, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), tinham 
também a função de atuar tanto com pesquisa quanto em extensão rural. Estes institutos 
nacionais foram concebidos como uma estrutura central dependente dos respectivos 
Ministérios da Agricultura, com maior ou menor grau de investimentos ou fragilidades, e 
contam com uma rede de centros regionais de pesquisa, os quais tentam responder às 
características de cada região. Todavia, como assinala Aguirre (op cit) “diferente do modelo 
dos Estados Unidos, não tomaram em conta dois atores principais: as universidades e os 
centros de formação técnica (como as escolas agrícolas), de onde deveria surgir um 
extensionista preparado”.  
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Além disso, cabe lembrar que existem várias e importantes iniciativas exitosas, em âmbito de 
países latino-americanos e da Centro-América, como a metodologia “Campesino a 
Campesino”, nascida na Guatemala e se tornou movimento a partir da Nicarágua nos anos 60 
e que se espalhou pelo México e países como Honduras, Cuba e Brasil, orientado sobretudo 
para apoiar processos de inovação sustentáveis entre camponeses que estão à margem de 
políticas de crédito e Ater oficial, e cujo pressuposto metodológico é a construção do 
conhecimento a partir da realidade e do intercâmbio entre os próprios camponeses.5  

De acordo com Catullo (2013, p. 6, estudos realizados em 2013 pela Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) e Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e apoiados pela Red Latinoamericana de Servicios de Extensión Rural (RELASER) 
evidenciaram diferenças na trajetória seguida pelos serviços de extensão: em alguns países os 
serviços de extensão rural e assistência técnica foram ampliados em suas visões, em outros 
países sofreram pequenas reformas e desmantelados ou semiprivatizados. Ocorreu que as 
diferentes raízes históricas e culturais das subregiões latinoamericanas, assim como as 
heterogêneas e complexas condições agroecológicas determinaram sistemas de produção 
diversos, que têm dado lugar à diferentes estratégias de intervenção (...).”  

Também a (FAO) e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) têm 
apoiado iniciativas em vários países, como Peru, Colômbia, Guatemala, Nicarágua, Paraguai e 
Brasil, firmando convênios com agências de cooperação dos respectivos países, que incluem, 
geralmente, em seus propósitos o apoio e o fortalecimento à agricultura familiar e ao 
desenvolvimento rural desses países, acompanhadas em geral por indicadores de 
monitoramento das ações previstas. Tais iniciativas são importantes, muito embora tenham 
um alcance limitado na abrangência espacial e no tempo. Por isso, é oportuno lembrar que 
devem ser entendidas como complementares e de apoio às políticas públicas de ATER 
nacionais, estas sim de caráter continuado, de responsabilidade dos respectivos estados 
nacionais, cujas agências públicas requerem um serviço mais integral e continuado das ações 
de desenvolvimento rural, o que implica em infraestrutura e recursos humanos qualificados.  

Como construir as capacidades requeridas para os extensionistas dentro dos serviços de 
extensão e assessoria? E qual é o papel de tais serviços dentro dos sistemas de inovação 
agrícola? Estas questões orientaram um estudo realizado por Sulaiman e Davis (2013), 
publicado no âmbito do Fórum Global para os Serviços de Assessoria Rural (GFRAS). Os autores 
partiram da constatação de que o papel dos serviços de extensão de comunicar e disseminar 
novas técnicas agrícolas é claramente insuficiente, como aponta a existência de níveis 
elevados de pobreza e de insegurança alimentar em muitas regiões, muito embora se tenha 
alcançado aumentos expressivos da produção e da produtividade. Portanto, torna-se 
necessário “desenvolver novas capacidades, para cumprir novos desafios”. Esses desafios 
incluem, para além da transferência de novas tecnologias, questões como o manejo 
sustentável dos recursos naturais, a redução da vulnerabilidade frente ao aumento e a 
intensidade das mudanças climáticas, a aplicação de enfoques de extensão rural sensíveis às 
questões de gênero e juventude, ao aumento do grau de autonomia e empoderamento das 
organizações dos agricultores, entre outros aspectos.  

Nesta perspectiva, Sulaiman e Davis (Op. cit., p. 8), assumiram a estratégia corporativa da FAO 
para abordar o desenvolvimento de capacidades dos serviços de Extensão Rural, a qual 

 
5 Para detalhes do movimento e proposta metodológica, ver HOLTZ GIMÉNEZ, Eric. Campesino a campesino: Voces de Latinoamérica 
Movimiento Campesino para la Agricultura Sustentable. Managua: SIMAS, 2008. 294 p. 
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considera três níveis de capacidade técnica e funcional: a) individual; b) organizacional de 
sistema e c) de entorno normativo propício. O primeiro nível remete a ir além de 
simplesmente repassar pacotes tecnológicos estabelecidos. É necessário que os 
extensionistas tenham um amplo conhecimento das opções tecnológicas adequadas, análise 
e acesso a mercados, normas e regulamentos. Igualmente é importante que tenham 
capacidade para a gestão de processos organizativos e sociais para facilitar a inovação. 
(SULAIMAN e DAVIS, op. cit., p. 8).  
As capacidades em nível organizacional abrangem “organizações, sistemas, procedimentos e 
marcos institucionais individuais que basicamente permitem que uma organização preste 
serviços a seus beneficiários (...). O cenário institucional e as relações organizacionais dentro 
de um Serviço de Extensão Agrícola determinam em grande medida esta capacidade e, 
portanto, é importante contar com práticas adequadas (rotinas, hábitos, práticas, normas e 
leis) que favorecem ou apoiam a interação, a aprendizagem e o intercâmbio.” (SULAIMAN e 
DAVIS, op. cit., p. 9)  

Já o terceiro nível, o entorno normativo propício, está relacionado com o compromisso 
político e a visão institucional, com as estruturas políticas, legais e econômicas, alocações 
orçamentárias nacionais do setor público, processos, estruturas de governo e de poder, 
incentivos e normas sociais que facilitam (ou dificultam) o desenvolvimento de uma 
organização.” (SULAIMAN e DAVIS, op. cit., p. 9).  

Cabe lembrar, ainda, que existem também iniciativas de articulação entre extensionistas, via 
redes virtuais, que se propõem a estimular o intercambio horizontal de informações e 
conhecimentos, como é o caso da Red Extensión para Extensionistas, que se propõe a atuar 
“como um ecossistema de páginas virtuais de encontros para conectar demandas e 
capacidades da atividade de extensão rural focada ao desenvolvimento dos territórios. Se 
propõe como um espaço colaborativo onde se pode compartilhar capacidades, encontrar 
contatos, métodos, ideias e estratégias sobre extensão rural.”6 

 

 4.2 - Breve Histórico da Extensão Rural no Brasil  

Embora existam muitos pontos de vista sobre a institucionalização da extensão rural no Brasil, 
a criação da Associação de Crédito e Assistência Rural de Minas Gerais (ACAR-MG), no ano de 
1948, é considerada como o marco histórico que define o ano de nascimento da extensão 
rural no Brasil, sendo a atual Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Minas Gerais 
(EMATER-MG), ex-ACAR-MG, a instituição pioneira.  

É importante observar que, até o início dos anos 60 do século passado, a atividade de extensão 
rural, mesmo que institucionalizada, não era uma política de governo e as entidades (ACAR) 
se constituíram como organizações civis, de direito privado, funcionando como ONG.7 Do 
mesmo modo, em 1955 seria criada a Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural 
(ABCAR), que passaria a coordenar nacionalmente as entidades de extensão. Mas, embora 
teoricamente independentes dos governos, as ações de extensão rural das ACAR/ABCAR 
coincidiam com os interesses das políticas estratégicas de desenvolvimento para o meio rural 

 
6 Conforme RELASER/FAO: Nota de Experiencia: Argentina. Experiencias innovadoras de Extensión Rural en respuesta a emergencias en 

America Latina. Disponível em http://www.relaser.org/index.php/documentos/repositorio-de-
documentos?task=document.viewdoc&id=525 (Acesso em 10/fevereiro/2021). 
7 A criação das EMATER foi uma obrigação determinada aos estados, desde a criação da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (EMBRATER), em 1974. 
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e para a agricultura (FONSECA, 1987). Assim, ainda que contasse com a participação financeira 
do setor público, o sistema ABCAR/ACAR manteve certa independência até 1961, quando o 
governo federal passou a legislar sobre o assunto e a aportar recursos financeiros para apoiar 
as entidades.  

Segundo Peixoto (2008):  

O Decreto nº 50.622, de 18 de maio de 1961, declarou como sendo de utilidade 
pública, além da Abcar, as Acar do RS, ES, RJ, SC, GO e PR. Paralelamente, o Decreto 
nº 50.632, de 19 de maio de 1961, disciplinou a assistência financeira da União à 
Abcar, e reconheceu a Abcar (e suas filiadas) como coordenadora do Sistema de 
Extensão e Crédito Supervisionado no País e determinou a participação do 
orçamento da União na oferta de 60% dos Cr$ 2.692 bilhões, necessários à execução 
do Plano Diretor Quinquenal nos anos de 1961 e 1962.  

É importante observar que o governo federal sempre mostrou certa instabilidade com 

respeito à política e aos serviços de extensão rural. Segundo Peixoto (2008), em 1955 foi criado 

o Serviço Social Rural (SSR), que entre suas atribuições apareciam ações típicas de extensão 

rural. Não obstante, o SSR não teve tempo de operar, posto que só viria a contar com 

servidores contratados em 1961, tendo sido incorporado, em 1962, pela Superintendência de 

Política Agrária (SUPRA), criada no Ministério da Agricultura, à qual cabia, entre outras 

atribuições, oferecer ações complementares de assistência técnica, financeira e educacional. 

Tal complementariedade se referia aos serviços já prestados pelas ACAR. Outra vez, com a 

promulgação do Estatuto da Terra, em 1964, o governo federal extinguiu a SUPRA e criou o 

Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) e o Instituto Nacional de Desenvolvimento 

Agrário (INDA). Ao INDA cabia planejar, programar, promover e controlar atividades de 

extensão rural, além de avaliar o desenvolvimento destas atividades. Tais atribuições 

deveriam ser realizadas em cooperação com as entidades executoras (PEIXOTO, 2008).  

Continuando esta trajetória de confusa e errática gestão do setor, em 1970 seria criado o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) que absorveria as atribuições do 
IBRA e INDA e passaria a coordenar nacionalmente a extensão rural, deixando de fazê-lo a 
partir de 1974, quando foi criada a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(EMBRATER), que passou a estabelecer a política nacional e coordenar as entidades de Ater 
criadas nos estados, as Empresas de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER) (PEIXOTO, 
op. cit.).  

A EMBRATER, que absorveu a ABCAR, era uma empresa vinculada ao Ministério da 
Agricultura, e passou a ser a esteira através da qual as orientações e diretrizes das políticas de 
desenvolvimento do País chegavam às EMATER, nos estados, que passariam a ser as entidades 
executoras das ações de Assistência Técnica e Extensão Rural, absorvendo as ACAR.  

As orientações de política, daquela época, ficam mais claras quando se lê a Exposição de 
Motivos n.º 08/74, dos Ministros da Agricultura e Chefe da Secretaria do Planejamento, 
enviada pelo presidente Ernesto Geisel ao Congresso Nacional em 06/06/1974, propondo a 
criação da EMBRATER, onde diz:  

“A concretização de um plano de desenvolvimento agrícola depende, basicamente, 
da conjugação de esforços para aumentar os níveis de produção e produtividade da 
nossa agricultura que, como se sabe, são ainda muito baixos. A conjugação ordenada 
da pesquisa, do crédito e da assistência técnica torna-se essencial aos esforços do 
governo para acelerar o processo de desenvolvimento do setor agropecuário, 
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através da incorporação maciça de tecnologia e da melhoria da produtividade da 
mão-de-obra no campo”. (EMBRATER, 1975, p. 9).  

É, pois, através de um “organismo forte e ágil, flexível e poderoso, capaz de atender às 
necessidades de informações tecnológicas que tem o produtor”, que o Estado passou a contar, 
desde então, “com um instrumento rápido e eficiente para a execução de programas 
integrados visando o aumento da produção e produtividade assim como à promoção do 
homem do campo”. (EMBRATER, 1975, p. 19).  

Assim, o período compreendido entre 1974 e 1984 foi marcado pela ação coordenada desde 
o governo federal, fazendo valer sua política para o setor, com influência direta nas ações de 
extensão executadas nos estados e municípios. A difusão de tecnologias, com o apoio do 
crédito rural, com uma atuação por produtos e com base em pacotes tecnológicos, foi a tônica 
da política de extensão rural dessa década. Provavelmente, foi o momento da extensão rural 
brasileira em que a política pública federal foi executada de maneira exemplar, desde a 
perspectiva do cumprimento dos objetivos estabelecidos pelos formuladores e condutores 
destas políticas. Cabia à extensão rural atuar fortemente no sentido da modernização da 
agricultura.  

À época, os “gestores da modernização” estabeleceram funções a serem cumpridas pela 
agricultura, como parte do programa de desenvolvimento do País, entre as quais a 
necessidade de aumentar a produção e a produtividade de produtos agropecuários de 
exportação, assim como ampliar o consumo de bens intermediários, como forma de estimular 
o processo de industrialização e de acumulação capitalista. Assim, a política nacional de 
extensão rural centrava seu foco na mudança da base técnica da agricultura, como caminho 
necessário para atender a tais objetivos. O crédito rural foi um instrumento fundamental para 
que a Ater cumprisse com suas metas, assim como os aportes tecnológicos vindos da pesquisa 
agropecuária.  

Como lembra Romano (2009, p. 154-155), “no período pós-64 se manifestaria uma 
considerável ampliação do poder dos condutores da modernização.” Segundo esse autor, 
mesmo mais tarde, quando a “base técnica do Ministério da Agricultura” foi ampliada e 
qualificada (época da criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) em 
1973 e da EMBRATER em 1974, “continuou limitado o campo de atuação que os condutores 
da modernização deixavam aos administradores da agricultura, até no que diz respeito à 
própria concepção e implementação de políticas agrícolas.” 

Com o fim da ditadura militar, e com uma nova direção assumindo o comando da EMBRATER, 
instaura-se nas instituições públicas de extensão rural do Brasil o chamado período do 
“repensar”, quando são instituídas novas diretrizes de política e novas orientações para a ação 
extensionista. A partir deste momento, observou-se uma grande disparidade entre as 
orientações emanadas de Brasília e aquilo que estariam dispostas a adotar as entidades 
estaduais (EMATER), que tinham uma trajetória histórica bastante conservadora.8 

A partir de então, a EMBRATER e suas afiliadas estaduais foram chamadas a resgatar aqueles 
que ficaram à margem do processo de modernização, a trabalhar junto aos mais pobres do 
campo e a colaborar na definição de uma tecnologia tanto agropecuária, quanto sanitária e 
alimentar nacional e popular. Nacional na medida em que, partindo das demandas dos grupos 
e classes sociais de nosso país, funde suas bases tanto no real conhecimento e no uso, 
conservação e defesa de nossos recursos naturais, quanto no trabalho, na cultura e na 

 
8 Ver: Caporal (1991b). 
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criatividade de nosso povo. Popular, no sentido de procurar incorporar o saber e a experiência 
dos contingentes majoritários de nossa população e tenha como essencial o princípio de servir 
às classes e frações de classes, que nos campos e nas cidades, ainda não têm atendidas suas 
necessidades básicas. (EMBRATER, 1986, p. 12).  

A política pública de extensão rural, então instituída pela EMBRATER, que recomendava uma 
extensão rural democrática, participativa, popular, que se voltasse para as “classes e frações 
de classe” mais pobres, estava longe das práticas da maioria dos gestores das entidades 
públicas estaduais e dos extensionistas de campo, embora muitos discursos tenham 
procurado alinhar-se ao que recomendava a entidade nacional.9  

Não obstante, como já foi dito, a política que tentou ser impulsionada pela nova diretoria da 
EMBRATER, a partir de 1986, não encontrou unanimidade, de forma que, desde então, as 
instituições estaduais passaram a fazer uma leitura seletiva das orientações da política federal 
e adotar aquilo que a elas interessava, ou aquilo que não gerasse conflito com a direção 
política do partido no poder em cada estado da federação ou com as posições político-
ideológicas dos gestores de plantão em cada entidade pública estadual de Ater.  

Como lembra Dias (2008), diversos autores mostraram que, apesar das propostas de 
mudanças nas políticas públicas orientadoras da Ater estatal, esta continuou atuando 
prioritariamente com agricultores mais capitalizados e difundindo as tecnologias “modernas”. 
Segundo o mesmo autor (Dias, 2007, p. 14), a política estabelecida pela EMBRATER “era uma 
proposta de mudança radical que, obviamente, encontrou oposição na corporação 
extensionista das Emater. Essas reações conservadoras demonstram o poder do ethos 
estabelecido durante o período do ‘difusionismo produtivista’.” Assim mesmo, parece que a 
maioria dos gestores e extensionistas rurais não estava preparada tecnicamente para executar 
as novas recomendações, o que levou a EMBRATER a criar um grande programa de 
capacitação e estabelecer a “Política e Diretrizes de Formação Extensionista” (EMBRATER, 
1987), cuja fundamentação seria claramente baseada nas orientações do educador Paulo 
Freire (1977), como se pode observar abaixo:  

A concepção de educação ora preconizada não pretende, pois, ‘levar’ 
conhecimentos, normas e ‘receitas’ de qualquer tipo ao meio rural. Não pretende 
educar mediante a mera transmissão, nem mediante a simples difusão. Se o 
conhecimento se gera e/ou se cria no diálogo ou na comunicação entre sujeitos, 
desaparece a relação tradicional do instrutor e do treinando. Ambos serão 
educadores-educandos simultaneamente, educando-se reciprocamente no 
processo de relacionamento humano, no debate, na problematização, no 
equacionamento, na ação criadora e na busca conjunta de soluções para os 
problemas da realidade que desejam transformar. (EMBRATER, 1987, p. 19).  

Este esforço da EMBRATER, no entanto, teve vida curta. Depois de uma longa história como 
política pública no Brasil, com a extinção da EMBRATER10, em 1990 (Lei Nº 8.029, de 12 de 
abril de 1990), o País ficou sem política de Ater, sem uma efetiva participação federal na oferta 
dos serviços de Ater, quer no que diz respeito ao orçamento da União, quer do ponto de vista 
da orientação para a ação. Desconsiderando o que reza a Constituição de 1988 e a Lei Agrícola 
de 1991, que determinam que o Estado mantenha serviços de Ater, o governo federal foi 

 
9 Ver: Caporal (1991), que faz uma análise dos limites e obstáculos às mudanças na prática dos extensionistas do setor público. (Dissertação 

de Mestrado). 
10 Naquela época, o sistema nacional de extensão estava formado por 26 instituições públicas estaduais, com autonomia administrativa, 

contando com aproximadamente 15 mil técnicos e 10 mil servidores administrativos. Através desta estrutura, o sistema estava presente em 
3.217 municípios brasileiros, assistindo a um total de 1.119.939 produtores rurais. Para mais detalhes, ver: Caporal, 1998. 
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omisso durante doze anos, período em que a extensão rural brasileira ficou sob a orientação 
exclusiva dos governos dos estados, a quem coube arcar com os recursos financeiros 
necessários para a manutenção de suas entidades de Ater. Isto levou a uma situação de 
precariedade na maior parte dos estados, com reestruturações das entidades, demissão de 
servidores etc. Neste período em que o País ficou sem política federal de extensão rural, cada 
estado estabeleceria a sua própria, mantendo-se, majoritariamente, a ação extensionista no 
caminho da modernização da agricultura, embora esbarrando na falta do crédito rural 
altamente subsidiado que caracterizou o período anterior, o que criou instabilidades no que-
fazer das instituições estaduais e dos extensionistas.  

 

4.2.1 - Extensão Rural como Processo Educativo 

Como se sabe, desde seu início, a extensão rural foi considerada como um processo de 
educação não formal, destinado a levar conhecimentos, tecnologias e outras informações 
para as famílias rurais, visando o aumento da produção e da produtividade da agropecuária e 
a melhoria da qualidade de vida das pessoas que viviam no meio rural.  

Para Ammann (1987, p. 35), no Brasil a extensão rural passaria a ser “conceituada como um 
processo de ação educacional que visa promover mudanças no comportamento das pessoas 
em relação a mudar conhecimentos, atitudes, hábitos e habilidades”. Isso está presente nos 
primeiros manuais de capacitação de extensionistas onde se definia extensão rural como um 
processo de educação não formal, para levar novos conhecimentos aos agricultores, 
desenvolver suas habilidades e formar novas atitudes (CETREISUL, 1964).  

Nesta mesma linha, Olinger (1996, p. 23), afirma que “Extensão é um processo educativo 
realizado com e em favor das famílias rurais, com repercussão benéfica para os consumidores 
de produtos agropecuários, em geral”.  

Mas, não obstante as definições tratarem da extensão rural como processo de educação, essa 
noção foi suplantada por uma prática de transferência de tecnologias, que ganhou força com 
a chegada da Revolução Verde11. Baseada na Teoria da Difusão de Inovações (ROGERS, 1995), 
a prática extensionista assumiu um caráter autoritário no qual o conhecimento técnico-
científico passaria a ser o único conhecimento válido. Dentro desta lógica, a melhoria da 
qualidade de vida das populações rurais viria automaticamente, a partir do aumento da 
produção e da produtividade da agropecuária e, portanto, da renda das famílias assistidas, 
que por sua vez tiraria as pessoas das situações de “atraso” em que se encontravam.  

Deste modo, ao contrário do que recomendava Freire (1977, 1982), ou seja, uma educação 
como prática do diálogo entre sujeitos que aprendem, entre educando e educador, mediados 
pela realidade, no caso da extensão era o extensionista quem tinha o conhecimento técnico 
para “salvar” os agricultores. Esta foi uma das razões para as principais críticas ao 
extensionismo brasileiro. Para Freire (op. cit.), tratava-se de uma “educação bancária” e 
“persuasiva” e que, segundo Fonseca (1985), era um “projeto educativo para o capital”. Estas 
críticas sobre o “processo educativo” da extensão rural se acumularam ao longo do tempo e 
viriam a ser incorporadas, mais tarde, por novas políticas, como se verá mais adiante.  

 
11 Resumidamente, cabe lembrar que a Revolução Verde foi um programa idealizado para o aumento da produção e produtividade agrícola, 

que foi levado a cabo a partir dos anos 60-70 e que se baseava na adoção de sementes geneticamente melhoradas (e logo as sementes 
híbridas), na motomecanização, no uso intensivo de fertilizantes químicos e agrotóxicos e da irrigação. 
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Mas, mesmo centrando-se na transferência de tecnologias, num processo unidirecional e de 
cima para baixo, a extensão rural nunca desistiu de ser conceituada como um processo 
educativo. Pelo contrário, foi a partir deste entendimento que se reivindicou tratar-se de um 
“bem público” e, portanto, sua oferta deveria ser gratuita e de responsabilidade do Estado 
(CAPORAL, 2002).  

Ademais, os fracassos da Revolução Verde e os impactos socioambientais negativos que 
passaram a ser observados com mais clareza a partir dos anos 80, foram motivo para a 
incorporação de uma crítica ambientalista à política e à prática da extensão rural, que tratava 
de transferir os “pacotes tecnológicos”. Do mesmo modo, passaria a ser reivindicado que a 
ação extensionista passasse a se voltar para “os mais pobres do campo”, para aqueles que 
vinham sendo excluídos pelas políticas públicas, inclusive pela extensão rural.  

E, destarte, incorporar essas críticas e propor uma ação democrática e participativa, 
respeitando as diferenças tanto dos agroecossistemas quanto dos sistemas culturais dos 
públicos beneficiários, talvez tenham sido os principais elementos de inovação na construção 
da Pnater-2003. Não obstante, como veremos mais adiante, estas foram questões 
importantes que dificultaram a implementação da política.  

 

4.2.2 - Extensão Rural como Política Pública  

A extensão rural pode ser entendida como um serviço de apoio às famílias rurais, que 
responde a determinadas macropolíticas de desenvolvimento de um país e a políticas setoriais 
da agricultura e por isto mesmo aparece, frequentemente, entre as chamadas políticas 
agrícolas ou agrárias. Para Rodrigues (1997, p. 120),  

Por política de extensão rural entende-se uma das modalidades de política agrícola 
acionadas pelo poder público para intervir no meio rural, visando ao atingimento de 
objetivos cuja ênfase tem variado historicamente, mas sempre estão voltados para 
aspectos econômicos, visando ao aumento da produção e produtividade 
agropecuárias e para o bem-estar social das famílias e comunidades rurais, expresso, 
este último, em metas associadas à melhoria das condições de saúde, alimentação, 
educação e organização da população rural.  

 

Entende-se que a mudança de ênfase mencionada pelo autor acima citado responde tanto 
aos interesses do Estado, na sua busca por legitimidade, como ao resultado de embates entre 
grupos que lutam por seus interesses particulares no interior de cada sociedade.  

Segundo Rua (2007, p. 1), uma política pública “consiste em um conjunto de procedimentos 
formais e informais que expressam relações de poder e que se destinam à resolução pacífica 
de conflitos sobre bens públicos”. Assim: políticas públicas “se referem a um conjunto de 
decisões e ações relativas à alocação imperativa de valores”.  

Para muitos autores, as políticas públicas são formas de organização da ação do governo para 
atingir determinados objetivos, que atendam a demandas da sociedade ou de setores da 
sociedade. Segundo Silva (2011, p. 1), “a política pública compreenderia o conjunto de 
decisões e ações relativas à alocação imperativa de valores.” Logo, trata-se não só de uma 
tomada de decisão, mas da adoção de medidas para a sua implementação.  

Neste sentido, a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pnater), nascida 
em 2003, refletia exatamente o que os autores acima abordam do ponto de vista teórico. Ela 
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foi construída a partir de um amplo processo de consulta com os atores de governos e da 
sociedade civil envolvidos com o tema. Nesse processo participaram membros das diferentes 
entidades de representação da agricultura familiar, das organizações não governamentais 
(ONG) com atuação em extensão rural, assim como servidores do governo federal de 
diferentes instituições como o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e 
a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Do mesmo modo, participaram 
representantes das 27 entidades públicas estaduais de assistência técnica e extensão rural, 
além da Associação Brasileira das Entidades de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(ASBRAER). Também participaram professores da disciplina de extensão rural de diversas 
universidades brasileiras, entre outros.12 

A condução do processo foi realizada por um grupo de profissionais com experiência em 
extensão rural, designados pela Secretaria da Agricultura Familiar do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (SAF/MDA). Para cumprir a tarefa de elaboração da política o grupo 
de trabalho recolheu e analisou um conjunto de documentos produzidos pela academia, como 
artigos, dissertações e teses, e por outros setores, incluindo as propostas da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) e Federação Nacional dos Trabalhadores 
da Assistência Técnica e Extensão Rural e do Setor Público Agrícola do Brasil (FASER) 13 , 
elaboradas em 1995. As consultas foram tanto individuais, com informantes-chave de 
organizações não governamentais, de entidades públicas e de representação da agricultura 
familiar quanto através da coleta de sugestões em seminários realizados em todas as regiões 
do País, processo que culminou em um seminário nacional, realizado em Brasília no mês de 
setembro de 2003, ocasião em que foi aprovado o documento final da Pnater (BRASIL, 2004). 
Observe-se que naquele seminário ficou evidente a discordância sobre alguns pontos das 
orientações estabelecidas, em especial por parte de algumas das entidades públicas estaduais, 
ali representadas, que se manifestaram contra a exclusividade da extensão rural pública para 
a agricultura familiar e também contra a adoção da Agroecologia como base teórica e 
metodológica orientadora da ação extensionista. Não obstante, estes dois pontos foram 
mantidos no documento por decisão da maioria dos participantes.  

Desta forma, a Pnater-2003 foi formalmente adotada pelo MDA como política a partir do início 
de 2004. Ressalte-se que a Pnater passou a ser considerada como “nova política de Ater”, 
justamente pelo fato de adotar um novo referencial teórico para a ação extensionista.  

 

4.2.3 - Uma Nova Etapa da Extensão Rural Brasileira: Surge a Pnater  

Durante a elaboração do programa de governo do Presidente Lula, a retomada do apoio 
federal aos serviços de extensão rural foi um dos temas colocados no debate, resultando na 
decisão de que se eleito fosse, o governo federal voltaria a apoiar esta atividade, mas, agora, 
com o foco centrado exclusivamente na agricultura familiar. Assim, em junho de 2003, através 
do Decreto nº 4.739 de 13/06/2003 o então presidente transferiu a responsabilidade da 
extensão rural do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), para o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), pasta encarregada das políticas para o 
fortalecimento da agricultura familiar e assentados da reforma agrária.  

 
12 Para mais detalhes ver: CAPORAL, 2006; 2008 e CAPORAL e RAMOS, 2006. Agrícola do Brasil (FASER)8, elaboradas em 1995. 
13 Trata-se do I Workshop Nacional “Uma Extensão Rural para a Agricultura Familiar” – promovido por várias entidades, entre elas a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura e a Federação Nacional dos Trabalhadores da Assistência Técnica e Extensão Rural 
e do Setor Público Agrícola do Brasil. 
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Dentro do MDA, a extensão rural hospedou-se na Secretária da Agricultura Familiar (SAF), em 
cuja estrutura passaria a funcionar o Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(DATER), órgão responsável pela gestão dos recursos orçamentários e pela articulação das 
entidades e ações de Ater no País. Como vimos antes, coube ao MDA criar e institucionalizar 
a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pnater de 2003), que passaria a 
ser implementada pelo DATER.  

A Pnater colocava como missão para a extensão rural brasileira:  

Participar na promoção e animação de processos capazes de contribuir para a 
construção e execução de estratégias de desenvolvimento rural sustentável, 
centrado na expansão e fortalecimento da agricultura familiar e das suas 
organizações, por meio de metodologias educativas e participativas, integradas às 
dinâmicas locais, buscando viabilizar as condições para o exercício da cidadania e 
a melhoria da qualidade de vida da sociedade (BRASIL, 2004). 

Por sua vez, o objetivo geral, orientador da ação da extensão rural, estabelecido na política 
nacional, dizia que caberia à extensão rural:  

Estimular, animar e apoiar iniciativas de desenvolvimento rural sustentável, que 
envolvam atividades agrícolas e não agrícolas, pesqueiras, de extrativismo, e 
outras, tendo como centro o fortalecimento da agricultura familiar, visando a 
melhoria da qualidade de vida e adotando os princípios da Agroecologia (grifo 
nosso) como eixo orientador das ações. (BRASIL, 2004).  

De acordo com Caporal e Ramos (2006, p. 34), as novas orientações da política estabeleciam 
a necessidade de profundas mudanças na extensão rural brasileira:  

Essa mudança significa passar de uma perspectiva linear e cartesiana, que se 
mostrou insuficiente e, muitas vezes, equivocada, para outra, notadamente 
distinta, multidirecional e sistêmica, que responda às condições de cada 
realidade onde atue uma entidade e um agente de Ater. 

A “nova” Política Nacional de Extensão Rural preconizava um enfoque de Extensão Rural 
Agroecológica, definida por Caporal (1998, p. 446), como sendo:  

(...) um processo de intervenção de caráter educativo e transformador, baseado em 
metodologias de investigação-ação participante, que permitam o desenvolvimento 
de uma prática social mediante a qual os sujeitos do processo buscam a construção 
e sistematização de conhecimentos que os leve a incidir conscientemente sobre a 
realidade, com o objeto de alcançar um modelo de desenvolvimento socialmente 
equitativo e ambientalmente sustentável, adotando os princípios teóricos da 
Agroecologia como critério para o desenvolvimento e seleção das soluções mais 
adequadas e compatíveis com as condições específicas de cada agroecossistema e 
do sistema cultural das pessoas implicadas em seu manejo.  
 

Outra vez os desafios para a extensão rural, apresentados por uma política federal, parece 
que estavam além das possibilidades objetivas de implementação por parte da Ater estatal, 
que continuava atuando no sentido da modernização da agricultura, com seu foco voltado 
para a mudança da base técnica na agricultura, através da transferência de tecnologias e 
inovações advindas dos pacotes da Revolução Verde.  

 

4.2.4 - Alguns Resultados da Implementação da Pnater  

Apesar dos limites antes observados, a implementação da Pnater-2003 trouxe, também, 
resultados positivos. Destacaremos alguns deles a título de ilustração.  
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Em primeiro lugar, a decisão política do governo federal, no sentido de retomar o apoio às 
atividades de extensão rural, resultou num grande incremento de recursos financeiros nos 
orçamentos da União, a partir de 2004, passando dos R$ 3 milhões disponíveis em 2003 para 
cerca de R$ 400 milhões, em 2009.  

Este crescimento no volume de recursos foi decisivo para alavancar as entidades públicas 
estaduais de Ater, pois, através de Convênios de repasse de recursos financeiros, o MDA 
contribuiu para a melhoria da infraestrutura das entidades (compra de veículos, 
computadores, GPS, reformas de centros de treinamento etc.).  

Segundo pesquisa realizada em 2008 (MIGLIOLI, 2009, p. 25), as entidades de extensão 
vinculadas à ASBRAER contavam com 5.741 equipamentos de Ttecnologia de Informação (TI), 
em 2002 e este número passou para 16.094, em 2008. Do mesmo modo, o número de veículos 
presentes na frota das entidades mostra que houve um grande incremento, já que em 2008, 
quase 10.000 veículos tinham ano de fabricação entre 2003 e 2008 (op. cit., p. 23).  

O apoio do MDA fez com que crescesse, também, a contrapartida dos estados, o que se 
refletiu principalmente na contratação de novos profissionais. Assim, o número de 
profissionais da extensão estatal passou de 22.418, em 2004 para 26.871, em 2008 (MIGLIOLI, 
2009, p.15). Observe-se que deste total apenas 11.202 eram extensionistas “que atendiam 
diretamente os produtores” (MIGLIOLI, 2009, p. 16). Do mesmo modo, o número de 
escritórios locais/municipais de extensão rural das 27 entidades vinculadas à ASBRAER (2009) 
chegou a 5.298, em 2009.  

Outro dado relevante, entre os avanços alcançados a partir da Pnater- 2003 foi no campo da 
formação de extensionistas rurais. Neste sentido, o Dater elaborou e executou o Sub-
Programa de Formação de Agentes de Ater, visando qualificar extensionistas para a 
implementação da política e investiu um volume considerável de recursos, especialmente no 
período de 2004 a 2008.  

Um balanço do programa de formação para o período 2004-2010 (DATER, 2010) mostrou que 
foram capacitados, através de ações diretas do Dater, 16.570 profissionais em 389 eventos 
(inclui desde cursos de Especialização até eventos de curta duração). Dentro do Sub-Programa 
de Formação foi criado o projeto Cultivando Saberes, para a formação de multiplicadores, que 
contava com a participação de 2.449 agentes de Ater no ano 2008/2009.  

Da mesma forma, através de convênios entre o Dater/SAF/MDA e entidades estaduais de Ater, 
houve a participação de 40.658 agentes (com repetição) em eventos de capacitação realizados 
no período 2004-2010, tendo sido aplicados aproximadamente R$ 80 milhões (DATER, 2010).  

Pesquisa realizada por Pacífico e Caporal (2010), mostrou que a política pública de formação, 
que foi posta em prática pelo Dater, para dar suporte à implementação da Pnater-2003, trouxe 
vários impactos positivos, de modo que a maioria dos agentes de Ater, que participaram das 
ações de formação, passaram a ser promotores de agriculturas de base ecológica, adotando 
metodologias participativas em suas atividades e fortalecendo o empoderamento dos 
agricultores, na perspectiva proposta pela Política Nacional de Ater. 

Ainda no campo da formação de agentes, outra conquista da Pnater de 2003 foi a criação de 
Redes Temáticas, cuja articulação visava aprofundar conhecimentos em várias áreas de 
interesse da política. As Redes de Agroecologia, Metodologias Participativas, Produtos da 
Biodiversidade, Ater Indígena, Ater com Mulheres etc., coordenadas por técnicos do MDA, 
contavam com a participação de extensionistas rurais de todas as entidades estaduais de Ater 
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e se constituíram em importantes espaços para a construção e socialização de conhecimentos 
em cada tema. Muitas destas redes deram origem a sub-redes dentro das entidades estaduais 
de Ater.  

Portanto, as ações de formação de agentes de Ater, embora insuficientes, se mostraram como 
uma estratégia promissora no sentido de qualificar as atividades dos extensionistas rurais na 
perspectiva do que estava proposto pela Política Nacional de Ater de 2003. Destaca-se, ainda, 
o apoio a projetos de inovação e adaptação tecnológica e de extensão universitária, com foco 
na agricultura familiar e adotando enfoque agroecológico, operacionalizados através de 
convênios com o Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) e com o Programa de Apoio a 
Atividades de Extensão Universitária (PROEXT), do Ministério de Educação.  

De toda a forma, fica claro que a Pnater-2003 trouxe inovações positivas para contribuir numa 
caminhada em direção à sustentabilidade do desenvolvimento rural e da agricultura, em 
especial daquelas ações dirigidas à agricultura de base familiar, pelos serviços de extensão 
rural. Pelo menos, de parte do governo federal, houve intencionalidade no sentido de propor 
uma orientação de política minimamente coerente com os discursos ecotecnocráticos do 
desenvolvimento sustentável.  

Entre os avanços observados no período de 2003-2009, pode-se dizer que, ainda que em 
escala muito deficitária, o governo federal ampliou, ano a ano, a destinação de recursos 
orçamentários o que permitiu o fortalecimento e reestruturação física das entidades estaduais 
de Ater, além do apoio financeiro para a execução de serviços por dezenas de ONG. 

 

4.2.5 – A Lei de ATER (12.188) 

Em 11 de janeiro de 2010 instituiu-se a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 

Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária e o Programa Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária (BRASIL, 2010). 

Conforme reza seu art. 3, são seis os princípios da Pnater:  

I - desenvolvimento rural sustentável, compatível com a utilização adequada dos recursos 
naturais e com a preservação do meio ambiente;  

II - gratuidade, qualidade e acessibilidade aos serviços de assistência técnica e extensão rural;  

III adoção de metodologia participativa, com enfoque multidisciplinar, interdisciplinar e 
intercultural, buscando a construção da cidadania e a democratização da gestão da política 
pública;  

IV - adoção dos princípios da agricultura de base ecológica como enfoque preferencial para o 
desenvolvimento de sistemas de produção sustentáveis;  

V - equidade nas relações de gênero, geração, raça e etnia; e  

VI - contribuição para a segurança e soberania alimentar e nutricional.  

Contudo, em que pese seus avanços, a aprovação dessa lei sofreu duras críticas dos 
movimentos sociais, ONG e da academia pelo fato de excluir da Política a Agroecologia como 
referencial teórico. De acordo com Caporal (2011), trata-se uma 

(...) questão de ilegitimidade sociopolítica da iniciativa governamental que culmina 
nesta Lei, destacando que o governo federal menosprezou a participação popular 
que havia sido o alicerce para a Pnater-2003 e, com isso, deu passo a mudanças de 
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caráter técnico-burocrático que, entre outras coisas, eliminou a Agroecologia do 
texto. Assim, a Pnater de 2010 nasce com o estigma de ser responsável por um 
retrocesso no campo da extensão rural contemporânea. 

4.3 - A Extensão Rural no Estado de Mato Grosso 

4.3.1 - Histórico, Missão e Visão da Empaer 

No Estado de Mato Grosso, o serviço de extensão rural foi instituído oficialmente no ano de 
1964, seguindo a “onda” nacional com a criação da Associação de Crédito e Assistência Rural 
de Mato Grosso (ACARMAT). Segundo informações do sítio da internet da Empresa Mato-
grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural (EMPAER), a Acarmat executou os 
programas de assistência técnica e extensão rural até 1976, quando foi extinta, nascendo a 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Mato Grosso (EMATER), 
empresa pública vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Rural (SEDER), que passou a ser 
a executora da Política de Assistência Técnica e Extensão Rural no Estado.  

 Em 1992, foi instituída a Empaer em decorrência da fusão da Emater, da Empresa de Pesquisa 
Agropecuária (Empa) e da Companhia de Desenvolvimento Agrícola (CODEAGRI), das quais é 
sucessora. Foi criada como uma sociedade de economia mista, vinculada a SEDER, dotada de 
personalidade jurídica de direito privado com patrimônio e autonomia administrativa e 
financeira. 

Atualmente o serviço é realizado pela EMPAER-MT, empresa pública do Estado de Mato 
Grosso, com personalidade jurídica instituída pela Lei Complementar nº 461 de 28 de 
dezembro de 2011 e vinculada à Secretaria de Estado de Agricultura Familiar (SEAF). A 
EMPAER tem atuação em todos os municípios do estado, disponibilizando serviços de 
assistência técnica e extensão rural, pesquisa e fomento à agricultura familiar (SILVA, 2011). 

A EMPAER tem como missão executar as políticas públicas na área de pesquisa agropecuária, 
assistência técnica e extensão rural, atendendo prioritariamente à agricultura familiar, a fim 
de gerar e garantir o desenvolvimento econômico e social das famílias rurais, competindo-lhe 
ainda: 

I - Propor e assessorar os órgãos governamentais e a Secretaria de Estado de Agricultura 
Familiar (SEAF) na formulação das políticas públicas para pesquisa agropecuária, assistência 
técnica e extensão rural de forma planejada, com base no diagnóstico socioeconômico e 
ambiental do estado de Mato Grosso; 

II - Programar ações governamentais, relativas às atividades ou serviço de interesse coletivo 
outorgado ou delegado pelo estado no âmbito da pesquisa agropecuária, assistência técnica, 
extensão rural e fomento agropecuário, levando em consideração a preservação e 
conservação do meio ambiente; 

III - Desenvolver programas de pesquisa agropecuária, compreendendo a geração, adaptação 
e validação de tecnologias relacionadas aos diferentes sistemas de produção agropecuária;  

IV - Desenvolver programas de assistência técnica objetivando difundir as informações 
tecnológicas que garantam aumento da produção e produtividade da agropecuária; 

V - Desenvolver programas de extensão rural, entendida como processo educativo de caráter 
permanente, com ensinamentos em tecnologias de produção agropecuária, do uso do crédito 
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rural, armazenamento, comercialização e atividades relacionadas com a organização da 
Agricultura Familiar para a melhoria da qualidade de vida da população rural; 

VI - Desenvolver serviços de análises laboratoriais, produção e comercialização de inimigos 
naturais de pragas e doenças, sementes, mudas e animais melhorados, visando o 
desenvolvimento sustentável da produção agropecuária. 

Ainda segundo o site da empresa, a Empaer orienta-se pelos seguintes princípios e valores:  

- Conduta ética e cidadania;  

- Postura educativa;   

- Ação centrada na realidade;  

- Incentivo e respeito à participação dos clientes;  

- Valorização da parceria;  

- Gestão voltada para resultados;  

- Descentralização das ações. 

 E orienta-se pela seguinte visão de futuro:  

Nos próximos anos, a Empaer pretende se consolidar como uma empresa moderna, 
atualizada, contemporânea e de conhecida eficiência no cumprimento de sua missão. Sua 
atuação junto ao cliente deverá ser competente e satisfatória, oferecendo serviços de 
pesquisa, assistência e extensão rural que sejam modelos de excelência e referência nacional. 
E que tenha, com base no resultado de sua atuação, reconhecimento de sua importância pelo 
público-alvo (clientes), pelo governo e pela sociedade em geral. 

4.3.2 - O Público da ATER no Mato Grosso e Suas Relações Com as Identidades Territoriais 

Em nossa percepção, a Extensão Rural deve estar sempre adequada à identidade das famílias 
que dialogam com os técnicos. E, compreendemos ser importante olhar, ainda que de maneira 
breve, para o perfil da agricultura familiar no MT, para refletir acerca da relação entre 
território e identidade, essenciais para o trabalho de extensão rural. Não seremos exaustivos 
neste item, pois há documentos importantes já publicados sobre o tema14 que podem ser 
consultados. Também, não é nossa intenção aprofundar o perfil do público, mas talvez refletir 
sobre os diferentes documentos já existentes buscando identificar as relações que interessam 
para a extensão rural. 

De acordo com os dados do Censo Agropecuário 2017 (Figura 3), o estado de Mato Grosso 
possui 118.679 estabelecimentos rurais. Se por um lado, 37.044 (31,21%) são 
estabelecimentos pertencentes a agricultura não familiar e ocupam uma área de 49,79 
milhões de hectares (90,66%), por outro lado, 81.635 (68,79%) são estabelecimentos 
pertencentes a agricultura familiar que ocupam uma área de 5,13 milhões de hectares, 
correspondente a 9,34% da área total dos estabelecimentos agropecuários desta unidade da 
federação (54,92 milhões de hectares). Tais dados, por um lado, refletem a realidade brasileira 
em termos da concentração da posse da terra que é extremamente grande, sendo ainda mais 
desigual.  

 
14 Para aprofundar a visão ver Silva e Sato (2010, 2012), Brasil (2017), Mitraud et al. (2021). 
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Figura 3. Número e área dos estabelecimentos agropecuários pertencentes a agricultura familiar e não familiar 

no estado de Mato Grosso. 

 

Fonte: Adaptado de Brasil (2017). 

Por outro lado, Abreu et al. (2021, p. 85) afirmam que,  

De acordo com a EMPAER (2020), no estado de Mato Grosso há 50.155 famílias 
vivendo em comunidades tradicionais. Além disso, no painel de assentamentos do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) há 82.424 famílias 
assentadas, em um número de 549 assentamentos, que ocupam uma área de 
6.023.370,76 hectares. Se comparados os dados oficiais dos dois órgãos, INCRA e 
IBGE, em Mato Grosso apenas as famílias assentadas superam o número de 
estabelecimentos agropecuários, sinalizando para a demanda de pesquisas nos 
assentamentos rurais para verificar a real situação destes e/ou a mudança no 
próximo Censo Agropecuário para identificar quantos estabelecimentos 
agropecuários são pertencentes à assentamentos de reforma agrária e outros grupos 
sociais que compõe a agricultura familiar brasileira.  

 

Estes dados contribuem para visualizar quantitativamente o que Silva e Sato (2010) 
denominaram de um “mosaico cultural de identidades” ao se referir ao cenário desta unidade 
da federação, formado por diversos grupos sociais (indígenas, quilombolas, agricultores 
familiares “convencionais", assentados de reforma agrária, seringueiros, pescadores 
artesanais, ribeirinhos, retireiros etc.), revelando a diversidade do rural mato-grossense. As 
autoras demonstram ainda este mosaico a partir da identificação de 21 identidades no Mato 
Grosso, algumas mais urbanas, outras mais rurais, que se entrelaçam no cotidiano e podem 
ser visualizadas na figura 3.  

Contudo, o documento “Diagnóstico de Povos e Comunidades Tradicionais em Mato Grosso: 
Subsídio para processo de Inclusão Participativa no Subprograma de Agricultura Familiar do 
REM”, publicado em 2021, alerta para a dificuldade de obtenção de dados mais precisos sobre 
o perfil do público de povos e comunidades tradicionais de Mato Grosso. 

 Pela inexistência de dados estaduais e/ou municipais, o documento buscou trabalhar com 
dados do Cad Único15 e a DAP16 pessoa física, indicando que “essas fontes de dados são 

 
15 Cad Único - O Cadastro Único é um registro que permite ao governo saber quem são e como vivem as famílias de baixa renda no Brasil. Ele 
foi criado pelo Governo Federal, mas é operacionalizado e atualizado pelas prefeituras de forma gratuita.  
16 DAP - Declaração de Aptidão ao PRONAF. Documento de identidade dos agricultores familiares utilizado pelo governo federal para o acesso 
às políticas públicas.  
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problemáticas para estimativa de população total de PCT e sua distribuição no território por 
três razões, válidas para ambos os casos.”  

Não obstante, a figura 4 demonstra que o território do estado do Mato Grosso é repleto de 
identidades vinculadas à agricultura familiar e aos povos e comunidades tradicionais.  

 

Figura 3. Identidades nos territórios urbanos e rurais mato-grossenses. 

           

Fonte: Silva e Sato (2010, p. 268 - 269). 

 

O documento aponta ainda elementos importantes acerca da sua distribuição geográfica e 
população, bem como da atuação em cadeias agroextrativistas e organizações 
socioprodutivas dos povos e comunidades tradicionais (Figura 4).  

 
Figura 4. Localização de povos e comunidades tradicionais no Mato Grosso. 

 
Fonte: Mitraud et al. (2021). 
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Ao mesmo tempo, são dignos de nota os dados divulgados no site do Instituto PCI, iniciativa 
do governo do estado para a articulação de parcerias público x privado, que revelam que o 
estado além de diverso também é contraditório, pois 

 

[...] é o maior produtor nacional de cereais, leguminosas e oleaginosas, com 67,5 
milhões de toneladas (CONAB, 2019), o que corresponde a 28% de toda a produção 
brasileira. Juntos, a soja, com 32,4 milhões de toneladas, e o milho, com 31,3 milhões 
de toneladas, respondem por mais de 90% desse total da produção. Estas duas 
culturas, utilizaram uma área de mais de 15 milhões de hectares na safra 2019/2020. 
O Mato Grosso lidera ainda a produção de carne bovina, com 1,2 milhão de toneladas 
(IMEA, 2018) e tem participação relevante na produção de cana-de-açúcar e algodão. 
Estes dados contribuem para esta unidade da federação, atualmente, ser o maior 
exportador do agronegócio nacional, tendo atingido a marca de US$ 16,6 bilhões 
exportados em 2019 (MDIC, 2019), respondendo por 17,3% do total nacional. (PCI, 
2023). 

 

E, ao se confrontar os elementos presentes nas diferentes identidades territoriais de Mato 
Grosso, percebe-se aspectos importantes que a Extensão Rural deve levar em conta: a) a 
enorme diversidade de identidades territoriais ligadas à agricultura familiar de um lado; e, b) 
a enorme expansão do agronegócio na região.  

Estes dois elementos, nos deixam imaginar os conflitos socioambientais em todo o território 
do estado nas disputas territoriais em torno do acesso, sobretudo, aos recursos naturais. Silva 
e Sato (2012), sistematizaram tais conflitos no mapa a seguir (Figura 5).  

Figura 5. Mapa dos conflitos socioambientais do Estado do Mato Grosso (2012). 
 

 
Fonte: Silva e Sato (2012, p. 23). 



` 

30 
 

A legenda nos indica que são o acesso à água, à terra e à floresta que estão em disputa. Tais 
disputas, geram violências sobre os grupos identitários da agricultura familiar, a exemplo dos 
assassinatos, bem como à natureza, à exemplo das queimadas, do desmatamento e do uso 
indiscriminado de agrotóxicos.  

Essas questões, devem ser levadas em conta pelos órgãos de extensão rural, estatais ou não, 
que deveriam observar tais características no sentido de fortalecer as identidades territoriais 
da agricultura familiar no estado.  Isto significa dizer que os extensionistas rurais devem buscar 
identificar os elementos identitários e trabalhar os eixos estratégicos da extensão rural no 
sentido de fortalecê-los.  

 

4.3.3 - A Atualidade da Política Pública de Extensão Rural no Mato Grosso 

4.3.3.1 - A Gestão da Extensão Rural  

Em fevereiro de 2017, o governo de Mato Grosso instituiu a Política Estadual de 
Desenvolvimento Rural Sustentável da Agricultura Familiar a partir da Lei n° 10.516, de 02 de 
fevereiro de 2017. O processo de construção do texto legislativo, que originou a política 
pública voltada para a agricultura familiar no estado, foi gestado a muitas mãos.  

 
Para analisar as proposições e validar as reais demandas da Agricultura Familiar 
foram realizados entre os meses de fevereiro e abril de 2017 oito Encontros 
Regionais para Elaboração do PEAF MT nos municípios de Várzea Grande, Sorriso, 
Juína, Guarantã do Norte, Querência, Cáceres, Rondonópolis e Tangará da Serra. Os 
encontros mobilizaram cerca de 880 participantes, oriundos de 99 municípios (70% 
dos municípios de Mato Grosso), representantes de organizações sindicais, 
movimentos sociais do campo, agricultores e agricultoras, assentados da reforma 
agrária, etnias indígenas, comunidades quilombolas, extrativistas, associações e 
cooperativas da agricultura familiar, ONG, conselhos, escolas agrícolas, 
universidades, agentes financeiros, secretarias e órgãos federais, estaduais e 
municipais, prefeituras, câmaras de vereadores, Assembleia Legislativa de Mato 
Grosso, Câmara dos Deputados, entre outras (MATO GROSSO, 2017, p. 11 - 12). 
 

O documento estabelece alguns eixos estratégicos, que se imbricam na busca da resolução 
das problemáticas dos contextos rurais vinculados à agricultura familiar. São eles:  

1) Produção sustentável,  

2) Agregação de valor e comercialização,  

3) Assistência técnica e extensão rural,  

4) Regularização ambiental e fundiária e  

5) Governança e controle social.  

Foram apreciadas de forma transversal a estes eixos as seguintes temáticas: sucessão rural, 
segurança alimentar e nutricional, infraestrutura, gestão estratégica da informação, relações 
de gênero, povos e comunidades tradicionais, entre outras.  

No quadro a seguir são apresentadas as diretrizes indicadas nos diferentes eixos estratégicos.  

O plano propõe ainda a criação e implementação do Sistema Estadual Integrado da Agricultura 
Familiar (SEIAF). 
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Quadro 1. Eixos estratégicos e diretrizes da política estadual de desenvolvimento rural sustentável da agricultura 
familiar de Mato Grosso. 

Eixo 
Estratégico 

Diretrizes 

Produção 
Sustentável 

- Facilitar o acesso ao crédito para Agricultores Familiares 
- Fomentar e disseminar práticas de produção sustentável e agroecológica. 
- Promover pesquisas para criação de tecnologias sustentáveis, de produção, 
beneficiamento e comercialização 
- Promover a produção agroecológica e orgânica 
- Reduzir o risco de contaminação da população e do meio ambiente por agrotóxicos 
- Consolidar as cadeias produtivas predominantes na Agricultura Familiar e Povos e 
Comunidades Tradicionais 
- Promover o acesso da Agricultura Familiar e Povos e Comunidades Tradicionais à 
mecanização e a insumos agrícolas 
- Promover o acesso à água para uso doméstico e produtivo nos estabelecimentos da 
Agricultura Familiar e dos Povos e Comunidades Tradicionais 

Agregação de 
valor e 
comercialização 

- Fortalecer as organizações socioprodutivas 
- Impulsionar o comércio da produção agrícola e não agrícola 
- Potencializar o alcance dos mercados institucionais 
- Fortalecer os circuitos locais de comercialização 
- Fortalecer a estrutura logística de comercialização da produção 
- Apoiar o desenvolvimento das agroindústrias familiares 
- Garantir a qualidade dos alimentos industrializados com simplificação dos registros 
sanitários 
- Estimular a certificação dos produtos valorizando as características de produção e/ou sua 
origem 
- Promover a produção de energia e combustíveis a partir de fontes renováveis e de baixa 
emissão de carbono 

Assistência 
Técnica e 
Extensão Rural 

- Desenvolver a ATER multidisciplinar e contextualizada abrangendo de forma integrada os 
diversos aspectos da cadeia produtiva 
- Capacitar prestadores de serviço de ATER e agentes locais 
- Melhorar o funcionamento dos órgãos que compõem o Sistema Estadual integrado da 
Agricultura Familiar 
- Implementar Sistema de Gestão Integrada e Compartilhada dos serviços de ATER 
- Promover a emancipação socioeconômica das mulheres e jovens rurais 

Regularização 
Ambiental e 
Fundiária 

- Promover a regularização ambiental em estabelecimentos da Agricultura Familiar 
- Simplificar o licenciamento ambiental na Agricultura Familiar 
- Incentivar sistemas produtivos que combinem regularização de passivos ambientais com 
geração de renda 
- Dar transparência aos processos de regularização e licenciamento ambiental 
- Desenvolver conhecimentos e práticas de educação ambiental voltada para o público da 
Agricultura Familiar 
- Promover o ordenamento e a regularização fundiária 
- Promover o desenvolvimento e emancipação dos projetos de assentamentos da reforma 
agrária 
- Dar suporte aos órgãos de reforma agrária nos processos de aquisição de imóveis. 
- Fortalecer o controle social e governança em assuntos fundiários e de segurança no campo 

Governança e 
Controle Social 

- Fortalecer a cooperação interinstitucional para o desenvolvimento Agricultura Familiar 
- Promover a integração de informações sobre a Agricultura Familiar e Povos e Comunidades 
Tradicionais 
- Promover o controle social de políticas públicas para a Agricultura Familiar 
- Articular ações públicas de enfrentamento da pobreza rural 
- Contribuir para consolidação de uma Política Estadual de Educação do e no Campo. 
- Promover a segurança no campo. 

Fonte: Mato Grosso (2017). 
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O SEIAF visa à constituição e integração de um conjunto de instâncias de gestão e 
monitoramento, bem como o desenvolvimento de instrumentos interdependentes com vistas 
ao alcance dos objetivos da Política Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável. 
 
Figura 6. Fluxograma do Sistema Estadual Integrado da Agricultura Grosso. 
 

Fonte: PEAF (2017, p. 50). 

O esquema acima nos faz perceber que há uma série de estruturas dedicadas à agricultura 
familiar no Mato Grosso. Porém, é importante identificar que a melhoria da extensão rural 
não se dá apenas pela criação ou organização de estruturas, mas sobretudo, na concepção da 
gestão que se imbrica na estrutura. Não basta dizer aos técnicos da necessidade de trabalhar 
numa perspectiva democrática e participativa. Ou seja, a gestão da extensão também deve, 
na medida do possível, ser concebida numa ótica democrática e participativa. Neste sentido, 
alguns cuidados, orientados a partir do diagnóstico, devem ser levados em consideração ao 
se refletir sobre a gestão da ATER no MT. Isso significa necessariamente retrabalhar os fluxos 
e as orientações da ATER, tanto em termos internos quanto em termos externos à EMPAER.  

Além do PEAF, o Governo de Mato Grosso em diálogo com o Banco Mundial construiu uma 
proposta para o projeto MATO GROSSO PRODUTIVO que objetiva “promover o 
desenvolvimento sustentável da  Agricultura Familiar, com vistas a conectar aos mercados 
suas Organizações Produtivas (OP), tais como  como associações e cooperativas, fortalecer as 
cadeias de valor, qualificar a produção e  incrementar a renda das famílias de agricultores, 
Povos Indígenas, Quilombolas e Comunidades Tradicionais (AFPCT)” (MATO GROSSO 

PRODUTIVO, 2023).        

O Projeto investirá na adoção de práticas agrícolas inteligentes em relação ao clima, no 
fortalecimento das cadeias de valor e na melhoria dos serviços públicos de regularização 
fundiária e ambiental. E, para promover o engajamento social, o Projeto pretende fortalecer 
grupos vulneráveis de agricultores familiares, como AFPCT, mulheres e jovens, por meio de 
seu empoderamento, reconhecimento e valorização.  

Seus objetivos específicos são:  
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- Qualificar a produção, gestão e organização para os mercados, por meio da ampliação dos 
serviços de assistência técnica, capacitação, melhoria da infraestrutura e inovação 
tecnológica;  

- Ampliar as receitas e a participação no mercado, bem como o acesso a investimentos e 
financiamentos;  

- Implantar sistemas de produção sustentáveis e resilientes e apoiar a regularização ambiental 
e fundiária, promover a educação ambiental, monitorar o desmatamento e fortalecer o 
combate a incêndios nos territórios prioritários do Projeto;  

- Fortalecer a governança, a gestão territorial, o desenvolvimento interinstitucional, a 
participação e o controle social.  

Contudo, agregar-se-á às informações mencionadas acima, os resultados da pesquisa 
realizada que confirmam o fato de que o sistema de Ater não tem demonstrado capacidade 
para atender as demandas atuais da AFPCT, nem em capilaridade, nem em temas 
demandados, conforme depoimento de um dos/as beneficiários/as a seguir:  

“A ATER é fundamental para os povos tradicionais; para se desenvolver uma cadeia 
produtiva, que seus componentes cheguem em um patamar satisfatório, é 
necessário ATER; o extrativista tem conhecimento do processo de produção, para 
incorporar novas tecnologias de produção e metodológicas, precisa de um terceiro 
ator, que é a ATER. É primordial para alcançar esse nível de desenvolvimento, mesmo 
com as ONG tentando suprir uma parte das necessidades, é impossível dar conta das 
demandas; é uma mola para alcançar o desenvolvimento rural; comunidades que 
recebem ATER se desenvolvem melhor do que as que não tiveram acesso; ATER 
precisa ser diferenciada para Povos e comunidades tradicionais, porque eles têm 
formas diferentes de produzir e de se relacionar com o território.” (Fala de um/a 
Representante de Beneficiários, coleta durante a entrevista, 2023). 

 

Importante destacar, todavia, que essa realidade não é algo verificável apenas no Mato 
Grosso, mas está presente em outros estados e regiões do Brasil. Não obstante, é patente a 
visão dentre diferentes atores da peremptória importância do papel da ATER no processo de 
desenvolvimento das AFPCT.  

Assim, a seguir indicaremos alguns pontos pertinentes quanto à gestão da ATER do seu ponto 
de vista externo à EMPAER: 

• Realizar diagnóstico estadual acerca das instituições de ATER que atuam no estado do 
Mato Grosso, de modo a construir com elas uma lógica de rede; 

• Construir uma rede de ATER no estado do MT, incluindo organizações e movimentos 
sociais do campo que já trabalham com o tema;  

• Construir estratégias de financiamento conjunto com organismos nacionais e 
internacionais, com vistas ao apoio financeiro a uma rede de ATER a ser constituída no 
estado do MT; 

• Estabelecer processos de diálogo transversal envolvendo diferentes políticas públicas, 
de forma complementar para fortalecer a Agricultura Familiar e a ATER no MT; 

• Realizar processos contínuos de formação e reflexão com as entidades que realizam a 
ATER no MT; 

• Estabelecer diálogos com a sociedade civil e os movimentos sociais do campo 
comprometidos com a Agricultura familiar no estado do MT, buscando compreender 
sua contribuição para a realização da ATER no estado; 
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• Estabelecer diálogos com as universidades, institutos e escolas agrícolas que possuem 
expertise sobre a agricultura familiar para construir coletivamente processos de 
formação, construção do conhecimento e de tecnologias sociais que fortaleçam a ATER 
no MT. 

Do ponto de vista interno à EMPAER, o diagnóstico aponta para algumas problemáticas que 
julgamos importantes para melhoria da gestão da ATER no estado do MT: 

• Ampliar o quadro técnico, diminuindo o número de famílias atendidas por técnico, de 
modo a qualificar o atendimento a cada demanda; 

• Melhorar a infraestrutura de trabalho dos técnicos, sobretudo em termos de 
locomoção; 

• Estabelecer um processo participativo de identificação das demandas da extensão de 
com as famílias acompanhadas; 

• Realizar planejamento participativo a partir das demandas oriundas das famílias de 
agricultores familiares, com a participação de técnicos e da rede de ATER no estado;  

• Verificar que as prioridades de ATER não sejam estabelecidas de cima para baixo, e, 
que sejam articuladas com uma estratégia de Desenvolvimento Rural Sustentável 
(DRS) e ancoradas nas territorialidades presentes no estado; 

• Realizar processos formativos dos profissionais em serviço, visando aproximar a 
estratégia de ATER de uma perspectiva de DRS. 

Dessa forma, podemos visualizar uma ATER no MT que seja balizada pelo seguinte sistema: 
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4.3.3.2 - Uma Abordagem Atual da Ater no Mato Grosso 

O estado de Mato Grosso ainda não possui uma política pública estratégica para a Extensão 
Rural, embora possua diferentes ferramentas que trabalhem este processo educativo junto às 
famílias da agricultura familiar, sobretudo a partir das ações da EMPAER e de organizações 
sociais do campo, cujas ações vão ao encontro destes objetivos. Mas, em que pese a 
efetividade e importância dessas ações, o fato é que não existe uma legislação especifica que 
explicite as características da ER no estado. Razão pela qual os documentos da PEAF e do 
programa REM MT foram os guias oficiais dessa pesquisa para determinar o próprio processo 
de coleta de dados, além de outros documentos que contribuíram para esta análise, ademais 
das entrevistas realizadas com técnicos/as, gestores, parceiros/as e beneficiários/as, que nos 
permitiram ter uma visão mais clara da concepção e da metodologia utilizada, indicando seus 
contornos. 

 No depoimento dos diferentes tipos de atores entrevistados, percebe-se que a importância 
principal da ação extensionista ainda está voltada para a difusão de conhecimentos científicos, 
o apoio ao desenvolvimento das cadeias produtivas ou ainda levar políticas públicas para o 
território.  

Os dados revelam alguns contornos que podem se vincular a uma abordagem mais 
difusionista ou ainda, em alguns casos, uma abordagem que tende a ir de encontro aos 
princípios da PNATER. E, evidentemente, tais questões se misturam sobre aquilo que 
consideram como ATER, como prioritário para a ATER ou ainda, o que utilizam como 
estratégias metodológicas de ATER.   

Ressalte-se, por exemplo, as seguintes falas quando se pergunta aos entrevistados/as sobre a 
concepção de ATER em vigor na EMPAER:  

“É um trabalho contínuo que envolve capacitação, escuta, com enfoque sistêmico, 
sendo mais abrangente”. 

“A Ater é algo mais profundo em relação a você conhecer a família, a saber a aptidão 
da propriedade e na família. A assistência técnica é a solução de problemas 
específicos.” 

“Estar a serviço da família rural, com o propósito de integrar o conhecimento e as 
práticas que ela dispõe, com o conhecimento e práticas disponíveis, permitindo seu 
desenvolvimento de forma equilibrada (social, econômica, cultura, ambiental).” 

“Prestar serviço educativo nas áreas rurais, visando sempre obter melhores 
rendimentos com respeito ao meio ambiente e ao ser humano.” 

“A ATER é uma ferramenta que visa melhorar a vida das famílias rurais, 
principalmente nos aspectos econômicos, sociais e ambientais.” 

“Acredito que seja uma forma metodológica e técnica de poder auxiliar os 
beneficiários do meio rural e afins, a melhorar seus processos produtivos e fatores 
que propiciem sua qualidade de vida no meio rural.”  

(Diferentes falas de Técnicos/as, coletadas durante entrevistas, 2023). 

 

Nas falas acima, percebe-se que as concepções de Ater, em linhas gerais, possui as seguintes 
características: 

• É ação educativa;  
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• É ferramenta que contribui para a melhoria de vida das famílias rurais; 

• Precisa ser contínua; 

• Deve ter enfoque sistêmico; 

• Pressupõe a escuta e a capacitação. 

Estas características se repetem de alguma maneira para os diferentes perfis de atores 
entrevistados. No entanto, quando a pergunta foi feita acerca do que é prioritário na ação de 
ATER, percebeu-se um certo descompasso em relação a esta concepção, indicando a 
inexistência de uma estratégia eficaz para a ATER no estado, conforme depoimento de um/a 
dos gestores/as:  

Atualmente a gente trabalha muito por demanda dos agricultores em função do 
limitado número de profissionais. Alguns municípios desenvolvem projetos 
específicos de apoio a cadeia produtivas ou a produtos específicos ou apoio à 
programas como o REM, porque a concepção da ATER pública é extremamente 
equivocada… parte-se do princípio de que a ATER pública não precisa de apoio para 
acontecer. O que limita a atuação, além do baixo número de técnicos, é a condição 
para a execução das políticas públicas. Por esse fato, a gente acaba atendendo mais 
por demanda…atendendo os agricultores que já são beneficiários ou aqueles que 
nos procuram nos escritórios locais. (Fala de um/a gestor/a, coletada durante a 
entrevista, 2023). 

Percebe-se assim que não basta ter uma concepção de ATER que se aproxime do indicado na PNATER, 

pois os desafios para implementá-la são grandes. Ocorre que do ponto de vista metodológico, 
não há clareza fazendo com que os/as técnicos/as trabalhem a partir das demandas dos 
gestores públicos. E, em função da capilaridade dos escritórios da EMPAER, assim como em 
outros estados, cabe aos/as técnicos/as “levar a política pública” para os territórios. Ou ainda 
conforme constatado na fala dos beneficiários/as, para ter acesso à ATER os agricultores/as 
precisam ligar ou ir diretamente ao escritório da EMPAER local:  

“Os agricultores é que vão até a EMPAER, quando têm necessidade, não tem 
aquela rotina de visita periódica aos associados, é conforme demanda.” (Fala de 
um/a beneficiário/a, coletada durante a entrevista, 2023). 

 “Não tem uma forma, metodologia de identificação. Os agricultores são os que 
apresentam as demandas aos técnicos, se dirigindo ao escritório.” (Fala de um/a 
beneficiário/a, coletada durante a entrevista”, 2023). 

Um aspecto importante a ser considerado, que se une aos já mencionados aqui sobre a 
estrutura e logística existente para o trabalho dos técnicos é o tipo de demanda possível de 
ser atendida, que é limitada segundo a afirmação de um entrevistado: 

Se for emissão de DAP, eles orientam sobre a documentação necessária; mas se 
for orientações técnicas quanto à criação, manejo das culturas, coleta de frutos 
da biodiversidade, boas práticas, os técnicos não atendem; orientam como fazer 
um projeto para o Pronaf, mas não prestam os serviços de ATER que ajudem a 
promover o desenvolvimento econômico e ambiental das comunidades; precisa 
transporte adequado, são grandes distâncias; as colocações são de difícil acesso. 
(Membro do Comitê Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais - Entrevista 
realizada em maio/2023). 

Isso demonstra por um lado que trata-se de uma abordagem de ATER que é vertical, centrada 
na decisão de gestores ou quando muito no atendimento de demandas meramente pontuais, 
pois não há uma orientação consubstanciada metodologicamente e de forma eficaz para 
compreender a real necessidade das famílias agricultoras. Para implementar uma estratégia 
de ATER mais eficaz, seria necessário avançar no sentido de trabalhar um processo de 
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identificação de demandas claras dos territórios para avançar na construção de uma 
estratégia metodológica que vá ao encontro e responda às necessidades detectadas e. se 
coadunem com os desejos dos sujeitos do território. 

 Sendo assim, focaremos nosso olhar primeiramente sobre a percepção dos beneficiários/as 
da ATER, buscando detectar as reais necessidades para a construção de uma estratégia mais 
eficaz.  

E para melhor compreender as diferentes expressões vinculadas à Ater no MT trataremos 
também dos demais perfis dos entrevistados para elencar os elementos centrais de suas 
concepções acerca do tema no Estado.  

 

A. O Olhar dos/as Beneficiários/as 

A natureza jurídica das organizações entrevistadas pode ser dividida entre cooperativa, 

associação e outra (Figura 8).  

Figura 8. Natureza jurídica de organizações as quais pertencem os beneficiários entrevistados. 
 

 
Fonte: Os Autores (2023). 

Cerca de 80% dos entrevistados encontram-se organizados em cooperativas ou associações, 
já demonstrando que para que a agricultura familiar consiga ser mais eficaz em termos de 
algumas de suas iniciativas, a organização coletiva é fundamental. 

Os entrevistados pertencem às organizações que possuem variadas escalas geográficas e 
políticas de representação e, por isso, o número de associados ou organizações vinculadas às 
quais estes coletivos representam é bastante variado. Por exemplo, o STTR de Poconé possui 
entre 10.000 e 11.000 sócios/as, porém apenas 200 sócios/as estão em dia com suas 
obrigações sindicais. Já a Associação de Mulheres Indígenas do Mato grosso, tem 100 
mulheres associadas que representam os 43 povos indígenas existentes no Estado de Mato 
Grosso e está organizada em sete regionais.  

A representação numérica das mulheres nos quadros de associados, com exceção da 
Associação de Mulheres Indígenas, varia percentualmente entre 20% e 60%. Há que se 
considerar que esses percentuais dialogam com o lugar da mulher em algumas 
organizações. Ocorre que nesses casos as mulheres estão presentes nas organizações, mas 
na maioria delas não ocupam lugares estratégicos na gestão, apenas como um esforço para 
atingir as metas de cotas estabelecidas. Destoante desse quadro, as representantes das 
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organizações indígenas e quilombolas entrevistadas, afirmaram que as mulheres são 
empoderadas e ocupam lugar de decisão e de poder na gestão. As organizações, de acordo 
com suas especificidades e objetivos, oferecem serviços variados para os seus sócios/as. 
Importante destacar que Comitês, Federações e Coordenações, realizam serviços de 
representação política e institucional, defesa de direitos das mulheres, dos jovens, e dos povos 
e comunidades tradicionais.  

As Associações e Cooperativas, pela sua natureza, oferecem serviços de comercialização 
(38%), venda e compra de insumos, industrialização (agroindustrialização) e de ATER (apenas 
15%) (Figura 9). Chama atenção que nesse último caso, ou seja, a ATER aparece apenas em 
duas organizações de base, o que denota as limitações de acesso ao serviço e às políticas 
públicas, que nos últimos seis anos, sofreram um declínio em sua oferta para os 
agricultores/as e especialmente para a Agricultura Familiar no Brasil. O gráfico a seguir 
apresenta os serviços descritos acima, destacando que algumas organizações ofertam mais de 
um serviço. 

Figura 9. Serviços disponibilizados aos sócios/as segundo os entrevistados das organizações. 
  

 
Fonte: Equipe de Consultoria (2023). 

 

O acesso aos serviços de ATER, varia segundo os entrevistados/as que se distribuem entre não 
terem acesso a nenhum serviço, terem acesso aos serviços da EMPAER, terem acesso aos 
serviços da EMPAER e de outra parceria e terem acesso à ATER através de ONG e empresa 
contratada, sem acesso à EMPAER (Figura 10). 

Figura 7. Acesso aos serviços de Ater pela organizações dos entrevistados/as 

 
Fonte: Equipe de Consultoria (2023). 
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A avaliação geral dos entrevistados/as é que o serviço ofertado pela EMPAER apresenta 
muitas deficiências. Foram unânimes em afirmar que os técnicos não realizam visitas 
periódicas. Para se ter uma ideia, nesse ano não foi realizada nenhuma visita até o mês de 
julho. Contudo, quando as visitas acontecem, são esporádicas, sem um planejamento e sem 
metodologias definidas. “As reuniões parecem ser a única estratégia metodológica utilizada 
entre associados e técnicos.” [Fala de um/a beneficiário/a, coletada durante a entrevista, 
2023] em entrevista realizada em maio/2023). Essa foi a reposta sobre metodologias 
utilizadas pelos técnicos nas raras visitas realizadas para ouvir as demandas das comunidades 
e famílias.  

O mesmo entrevistado/a afirmou que a EMPAER prioriza a assistência técnica aos 
empreendimentos do agronegócio e não a agricultura familiar: 

 “[...] não consigo ver uma prioridade para a Agricultura Familiar no estado. A 
prioridade ao agronegócio pode não ser proposital, mas acaba sendo levado a 
fazer dessa forma.” (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada durante a entrevista, 
2023) 

“[...] ATER precisa ser diferenciada para Povos e comunidades tradicionais, 
porque eles têm formas diferentes de produzir e de se relacionar com o 
território.”  (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada durante a entrevista, 2023) 

 “A EMPAER não tem uma estratégia para a ATER diferenciada; precisa de uma 
mudança na forma de prestar essa Assistência técnica no estado, ou a gente vai 
ficar correndo atrás do rabo, ou só de recursos.”  (Fala de um/a Beneficiário/a, 
coletada durante a entrevista, 2023). 

 

O modelo de ATER de Mato Grosso deveria considerar os diferentes públicos, visto que no 
Estado existem, segundo o entrevistado, comunidades quilombolas e povos indígenas, além 
de extrativistas (coletores de castanha e seringueiros), ribeirinhos, agricultores/as 
familiares, entre outros. Para além disso, é importante compreender que se a referência é 
a PNATER, a prioridade é para a agricultura familiar e a afirmação de que a ATER pública e 
estatal presta serviços para outros públicos, há de alguma maneira um acirramento das 
tensões.  

Ao serem perguntados se há uma diferenciação nas estratégias de abordagem da ATER, 
utilizadas pelos técnicos da EMPAER, para os diferentes públicos atendidos, 50% foram 
categóricos aos afirmar que não (Figura 11). 

 
Figura 11. Relação estratégica de ATER e público com atendimento diferenciado de acordo com o público 
beneficiário. 
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Fonte: Equipe de Consultoria (2023). 

 

Embora as respostas sejam diferentes, é importante destacar que somente 10% 
responderam que há uma diferenciação no atendimento, ou seja, apenas para o grupo 
social dos assentados.” Trata-se, portanto, de um serviço que quando realizado pouco 
considera as especificidades dos públicos atendidos. Isso se confirma na análise de outro 
beneficiário com enfoque na atuação da EMPAER junto às comunidades tradicionais: 

[...] os conhecimentos dos técnicos ainda são superficiais sobre a dinâmica das 
comunidades quilombolas. "Fica todo mundo no mesmo pacote". Não há uma 
sistemática e organização interna que proporcione realizar demandas de ATER 
para os técnicos da EMPAER (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada durante a 
entrevista, 2023). 

O/A entrevistado/a destaca ainda um problema mencionado em outras entrevistas com 
relação ao conhecimento dos técnicos, que segundo ele não é suficiente para atender as 
demandas técnicas específicas da diversidade da agricultura familiar do estado, 
particularmente quanto às comunidades quilombolas. Esse entendimento da limitação dos 
técnicos em atender a diversidade de beneficiários também foi detectado no depoimento de 
outros entrevistados, no que concerne às características culturais das comunidades indígenas 
e quilombolas e outros segmentos de povos e comunidades tradicionais, assim como das 
metodologias utilizadas: 

Os técnicos precisam ter uma metodologia que faça com que eles (os indígenas) 
entendam a importância disso, para os indígenas mesmos tocarem. O técnico vai 
fazer capacitações, depois acompanhamento, mas o dia a dia, são os indígenas 
que estão no território. Isso se estende para os moradores, nós acompanhando a 
agricultura familiar: tem ribeirinhos, tem pessoal do MST, várias pessoas que 
estão na zona rural e que não estão nesse nível de grande escala e que estão 
precisando muito dessa capacitação técnica. (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada 
durante a entrevista, 2023). 

O entrevistado acima, menciona ainda outro elemento importante que também aparece na 
fala de outro entrevistado de que a EMPAER não atende à Agricultura Familiar no tocante a 
escala de produção, que é pequena. Os técnicos têm experiência em atuar junto aos grandes 
proprietários, ao agronegócio de Mato Grosso e parece não compreenderem a escala e as 
especificidades da Agricultura Familiar e sua diversidade cultural. 
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Contudo, uma das entrevistadas faz uma ressalva sobre o empenho e competência dos 
técnicos, atribuindo o problema mais a estrutura e a logística deficientes, aspectos também 
enfatizados pelos demais beneficiários: 

Os técnicos fazem o possível, mas tem muitas dificuldades, não sabem o que está 
acontecendo, pois nem carro eles têm; na prática, nós não temos ATER; os 
técnicos são muito bons, mas eles não têm apoio da EMPAER; de documentação 
estão Ok, não precisa de orientação, precisa de acompanhamento sistemático, no 
campo. Não queremos um técnico que vem a cada 30 dias fazer uma palestrinha, 
o suficiente ganhar o dinheiro. (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada durante a 
entrevista, 2023). 

De fato, a estrutura e logística da EMPAER não ajudam os técnicos a realizarem as visitas e 
darem as orientações técnicas necessárias aos agricultores.  

Vários entrevistados mencionaram que a única – ou uma das poucas – demanda atendida 
pelos técnicos da EMPAER se refere à emissão de Documento de Aptidão ao Pronaf (DAP), 
o que não se constitui numa ação, strictu sensu de assistência técnica, já que essa 
responsabilidade também foi atribuída às sedes dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais em 
outras regiões do país. 

A preocupação com a prestação dos serviços de ATER às organizações é grande, pois mesmo 
uma associação com o apoio da EMPAER, via o Programa REM - MT, também enfrenta 
problemas relativos à realização de visitas, conforme citado pela/o entrevistada/o a seguir: 

A EMPAER conseguiu Projeto com o REM-Funbio (Programa REM MT); dá apoio 
na prestação de contas; parece que depois do projeto aprovado, foram realizados 
cortes nos recursos e diminuiu as visitas. Desde janeiro não realizam visitas. 
Parece que querem que a associação contrate um técnico. Pretendo ir na sede da 
EMPAER para reclamar da falta de técnico e de visitas; tem agricultores que estão 
arrendando as terras por falta de apoio de ATER; estou magoada com a EMPAER; 
os técnicos não têm recursos - gasolina e carro - para irem a uma reunião na 
associação; estou tentando ver via REM um carro para transporte dos técnicos.  
(Fala de um/a Beneficiário/a, coletada durante a entrevista, 2023). 

O atendimento precário às demandas pela EMPAER no que diz respeito às especificidades 
dos povos indígenas, bem como a deficiência em infraestrutura das estradas foi objeto de 
um importante relato, que transcrevemos a seguir: 

Eu não vi uma ação da EMPAER que fosse lá buscar qual demanda que fosse, mas 
a partir do momento que vão técnicos a um determinado lugar eles veem várias 
possibilidades, pelo que a gente percebe, ah, a gente podia fazer isso, melhorar 
isso ou aquilo. Então, as demandas estão lá, eles veem, mas acredito que ainda 
estão numa certa dificuldade de identificar mesmo. De ver e atender, mesmo. Ou 
a gente cria como política de trabalho no município ou a gente intensifica esse 
trabalho em conjunto com a Federação. Mas melhorou bastante em vista do que 
estava. Por exemplo, a FUNAI, com quem a gente trabalhava mais diretamente, 
todas as coisas era a FUNAI. Mesmo se a gente levava as demandas para a 
EMPAER, eles diziam, mas a gente precisa ver com a FUNAI. Eu vejo que teve um 
avanço a partir de 2017, 2018 para cá, mas está longe de fato de contemplar a 
maioria dos povos indígenas. A demanda para viabilização da comercialização 
ainda não foi atendida. Ainda tem muitos lugares que tem e não consegue. O 
estado do Mato Grosso é muito grande e os territórios indígenas estão ilhados 
por grandes projetos, grandes fazendas e muitas vezes você chega até ali no ponto 
e o pessoal arruma na maior parte e as rodovias, as MTs, nos territórios indígenas 
são de terra mesmo e mesmo que o município passe o maquinário é só até onde 
tem fazenda. Por exemplo, o município de Porto Espiridião, que fica na divisa do 
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Brasil com a Bolívia, para a gente pegar um carro, dez carros de banana, e trazer 
a 150 km, numa estrada cheia de buracos, nós temos que ter o nosso próprio 
transporte para tirar, ou as pessoas vão lá e a gente dá, praticamente a banana 
quase de graça. Então, são várias situações. (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada 
durante a entrevista, 2023). 

A dificuldade na comercialização mencionada pelo/a entrevistado/a acima é um problema 
citado por todos os beneficiários que sentem falta de assessoria técnica e políticas públicas 
que, segundo eles, seria fundamental para a resolução dos problemas relativos a produção. 
Ademais, nesse caso descrito acima, percebe-se que os povos indígenas literalmente 
disputam o território de forma extremamente desigual com o agronegócio, no que se refere 
as obras básicas de infraestrutura e manutenção das entradas estaduais.  

Outra especificidade levantada por representantes dos povos e comunidades tradicionais é a 
necessidade de conhecer o bioma e tudo que está relacionado a ele:  

Primeiro tem que entender o bioma do território, até mesmo para saber as 
culturas que podem ser desenvolvidas; meu território está dentro do Pantanal, 
enquanto eu vejo a expansão do agro, que vai produzir, nós não somos favoráveis 
a isso e no Pantanal não se consegue fazer uma plantação em grande escala; tem 
que levar em conta o bioma onde se vai desenvolver essa ATER, para ver qual a 
cultura que se consegue produzir em qualidade e quantidade; que seja suficiente 
para a população local e que também consiga comercializar e aí tem as questões 
de solo e como trabalhar tudo aquilo. (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada 
durante a entrevista, 2023). 

Nesse relato destacam-se as dimensões ambiental, técnica e política da ATER de Mato 
Grosso, ao se mencionar as escalas geográficas de intervenção e posicionar a agricultura 
familiar numa escala menor do que a do agronegócio. Outro entrevistado, reforça a 
necessidade de capacitações e políticas adequadas à realidade, a cultura e as necessidade 
especificas da população em questão: 

Precisa de capacitações que possam ajudar a nossa forma de vida, nossa questão 
nutricional, de uma forma que seja sustentável para os indígenas, sem agredir o 
meio ambiente; tem alguns serviços que vêm de emenda parlamentar, mas já é 
uma produção em grande escala, que não condiz com nossos princípios, acaba 
sendo um coisa ruim para nosso território. (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada 
durante a entrevista, 2023). 

O entrevistado/a propõe um modelo de ATER para os indígenas que considere questões 
como nutrição, preservação do meio ambiente, a escala de produção (como a entrevistada 
anterior) e que vai ao encontro dos aspectos endógenos do ponto de vista cultural, bem 
como de um modelo de desenvolvimento sustentável, coerente com os princípios 
defendidos pelos povos originários, os quais ele representa no estado de Mato Grosso. Ou 
seja, os povos e comunidades tradicionais sabem bem do que precisam, fato que se pode 
constar no depoimento de uma representante das comunidades quilombolas no estado: 

Seria uma assistência mais presente, mais rotineira dentro das comunidades, mas 
sem mudar a essência do povo, sem ter que mudar os seus saberes e os seus 
conhecimentos, mas fazer com que se melhore, mas dentro dos nossos saberes. 
Desenvolvimento sustentável é quando a gente consegue fazer com que a 
população produza e que ela tenha a independência para se autossustentarem, 
se empodere naquilo que realmente ajude a população. (Fala de um/a 
Beneficiário/a, coletada durante a entrevista, 2023, grifo nosso). 

O que a entrevistada/do enfatiza no relato acima, corrobora o que outros entrevistados/as 
pertencentes às comunidades de AFPCTS pensam sobre a postura que deve ter os técnicos de 
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ATER no trato com os povos e comunidades tradicionais. Respeito às especificidades e aos 
saberes ancestrais, que são sua essência, são necessários, bem como uma ATER que considere 
os saberes dos povos originários, comunidades quilombolas e outros segmentos dos povos e 
comunidades tradicionais. No texto acima, a entrevistada ainda fala sobre sua concepção de 
desenvolvimento sustentável e, com isso, estabelece não à toa, uma relação entre uma ATER 
que considere as especificidades dos povos e comunidades tradicionais com a 
autossustentabidade que poderá ser construída com um modelo de assistência técnica, 
diferente do que é praticado hoje pela EMPAER. 

Todos os entrevistados, representantes das organizações potencialmente beneficiárias de 
ATER no estado de Mato Grosso, foram unânimes em afirmar que os principais gargalos estão 
na estrutura e logística para atendimento: disponibilidade de transporte (carro e barco), 
número insuficiente de técnicos/as, qualificações dos técnicos que não atendem às demandas 
específicas da Agricultura Familiar.  Nesse sentido a fala de um/a dos beneficiário/a sintetiza 
bem a figura dos técnicos: “são técnicos de escritório, isso não adianta.”  

Nos depoimentos ainda são acrescidas necessidades de assessoria a questões técnicas 
específicas, como análise de solo, qualificação dos produtos, “recomendação de produtos 
para combater pragas que não sejam agrotóxicos; fazer estudos e análises de solo.” Dois 
entrevistados, mencionaram uma mesma percentagem de agricultores/as familiares que 
atendidos no estado: apenas 15% dos agricultores recebem ATER (10% EMPAER e 5% 
contratam alguma empresa), dados que se aproximam das informações obtidas com o 
conjunto dos 10 entrevistados, para quem ser beneficiário do serviço de ATER estatal tem 
se resumido ao recebimento de DAP. 

Outras questões que se somam à análise geral do serviço de ATER pela EMPAER diz respeito 
ao fato de que não foram realizados cursos e capacitações, pois apenas um entrevistado 
respondeu que este ano de 2023 e ano passado foi realizado um curso sobre “vaca leiteira”). 
Não foram identificadas metodologias e ferramentas para os serviços de ATER, embora dois 
entrevistados responderam que as metodologias se resumem a visitas, reuniões e palestras e 
também não há regularidade de visitas, quando estas são realizadas, pois em 2023 nenhuma 
foi realizada. Ao serem indagadas no tocante as ações específicas para as mulheres, dos seis 
entrevistados três responderam que não há e três disseram não ter informação. Alguns 
entrevistados afirmaram que a política estatal de ATER está permeada pelas questões de 
ordem política. “Questões políticas, falta de recurso, falta de um governo que realmente 
possa valorizar cada vez mais o papel da EMPAER [...]”. (Fala de um/a Beneficiário/a, 
coletada durante a entrevista, 2023).  

Por fim, os entrevistados afirmam que o acesso às políticas de crédito, a exemplo do PRONAF, 
PAA e PNAE é muito deficiente ou inexistente para alguns, embora o PNAE, cuja relação se dá 
com o município, tenha mais casos de acesso. 

 “A cooperativa atua com o PNAE já tem um tempinho, a partir de 2019. Esse ano 
estamos apresentando a primeira proposta de PAA. Não tenho registro de 
cooperados que tenham acessado crédito, nem PRONAF.” (Fala de um/a 
beneficiário/a, coletada durante a entrevista, 2023). 

Alguns dos beneficiários afirmam receber ATER de outra organização, que não seja a EMPAER, 

conforme o quadro a seguir: 
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Quadro 3. Lista de organizações que prestam assistência aos beneficiários de ATER. 

Entidade Modalidade Agricultores/as Assistidos/as 

Empresa Evolução Empresa 49 

Pacto das Águas  ONG 73 famílias (Na RESEX atende também povo indígena Rikbaktsa) 

SEBRAE/SENAR Privada Menos de 100 

Operação Amazônia 
Nativa (OPAN) 

ONG Cerrado do Pantanal, 6 povos (Paresi, Bacairi, Umutina, entre 
outros): No Noroeste, eles atuaram com uma rede com o Rio 
Juruena, chama-se Juruena Vivo; começaram na Região Vale do 
Guaporé, que tem 2 povos, região Xavante - Marãiwatsede; 
regional médio Araguaia, com 6 povos 

Federação de Órgãos 
para Assistência Social 
e Organizacional (FASE)  

ONG Agricultores da Baixada Cuiabana e arredores: municípios de 
Barra do Bugre, Chapada, Livramento, Cuiabá, Vila Bela da 
Santíssima Trindade 

Fonte: Equipe de Consultoria (2023). 

A avaliação sobre a qualidade dos serviços, de modo geral é positiva, seja prestado pelas ONG 
ou empresa. Os entrevistados cujas comunidades recebem assessoria de ONG relatam, no 
entanto, que algumas ações são desenvolvidas, de modo geral, vinculadas a um projeto em 
desenvolvimento. Isso significa que o tempo de execução do projeto é determinado, variando 
entre 1 e 3 anos, mas há possibilidade de renovação do projeto ou execução de um novo 
projeto com outras fontes de financiamento.  

Quanto à visão sobre a ação direta da organização junto à comunidade, as respostas dos 
entrevistados foram bem positivas e ilustrativas que se materializam num modelo de ATER 
participativo, não difusionista e comprometido com as necessidades da comunidade, como 
demonstra o trecho a seguir, registrado no depoimento de um entrevistado/a, cuja 
comunidade recebe ATER da ONG Pacto das Águas: 

Para nós o acompanhamento tem que ser periódico; tem que levar em conta o 
contexto social, territorial em que a comunidade está inserida; as suas próprias 
formas de tomada de decisão; os técnicos que fazem a ATER levam em conta o 
tempo que a comunidade precisa para tomar as decisões quanto às sugestões que 
são dadas. De que forma a comunidade leva isso para os seus membros: 
extrativistas levam de uma forma e rikbaktsa levam de outra forma. (Fala de um/a 
Beneficiário/a, coletada durante a entrevista, 2023). 

Importante nesse relato é a postura dos técnicos da ONG Pacto das Águas, quanto ao ritmo e 
forma de tomada de decisões diferenciadas entre públicos diferenciados, no caso dos 
indígenas Rikbatksa e dos seringueiros. Isso revela respeito às tradições, às culturas dos povos 
originários e comunidades tradicionais e que estes por estarem num mesmo agrupamento 
(Povos e comunidades tradicionais), possuem especificidades e necessidades que não são 
necessariamente as mesmas. 

Outro depoimento é também ilustrativo do tipo e modelo de ATER prestado pela ONG FASE 
aos quilombolas: 

 [...] além de dar assistência e orientação, ainda ajuda as comunidades 
quilombolas, na medida que ela tem colaborado para além dessa visibilidade, 
principalmente na questão da produção, dos sistemas agroalimentares. (Fala de 
um/a Beneficiário/a, coletada durante a entrevista, 2023). 
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A entrevistada/o destaca a visibilidade das comunidades que são assistidas pela FASE, assim 
como um tema caro às comunidades quilombolas, ou seja, a produção e os sistemas 
agroalimentares tradicionais. 

Os entrevistados/as destacam que as estratégias para a ação de ATER incluem desde o 
acompanhamento à publicação de editais para a formulação de projetos de apoio às 
comunidades, apoio às cadeias produtivas da castanha, desenvolvimento de capacitações, 
apoio à aquisição de itens de infraestrutura produtiva, como barracões de armazenamento, 
aquisição de barcos a motor, acompanhamento com vistas à regularização das associações e 
busca de compradores para os produtos. 

Um/a dos entrevistados/as, ligado/a á comunidade indígena, afirmou que a ONG Operação 
Amazônia Nativa (OPAN), que assiste cerca de sete povos indígenas nas regiões de Norte e 
Noroeste do estado, tem como estratégia realizar um levantamento das necessidades, para 
em seguida definir o perfil do técnico/a que irá assistir as comunidades: 

[...] e tem que ter um resultado. Para ter um resultado, eles dão uma capacitação 
e tem o monitoramento e aí depois de um ano, dois anos tem o resultado. Como 
eles têm mais tempo, eles conseguem. Na região dos Xavante, que era região de 
fazendas, tiveram que fazer um tipo de manejo, fizeram um trabalho muito bom 
de ATER; no médio Araguaia, a equipe deu assistência na produção e 
sustentabilidade. Fizeram levantamento das cadeias da região, cadeia do mel. Se 
precisar e acionar a equipe, eles sempre procuram fazer um atendimento àquela 
região. (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada durante a entrevista, 2023). 

O mesmo pode ser observado em relação ao depoimento de uma liderança quilombola: 

“Respeitar os saberes ancestrais e partir do princípio de entendimento de 
respeito às comunidades, não fazem nada sem consultar as comunidades e 
valorizar os trabalhadores/as que estão lá na ponta.” (Fala de um/a Beneficiário/a, 
coletada durante a entrevista, 2023). 

Destaque-se nesse relato que a equipe técnica trabalha com foco em resultados e, embora 
haja um projeto em desenvolvimento, o entrevistado afirma que a equipe tem tempo 
suficiente para realizar planejamento e monitoramento. Há também um trabalho de 
identificação das atividades que os indígenas já trabalham, como é o caso da cadeia do mel. 

O respeito à forma com que as comunidades tradicionais se relacionam com o tempo, já 
mencionada acima, apareceu novamente quando os entrevistados foram perguntados sobre 
a identificação das demandas das comunidades. O entrevistado/a, assim se referiu a esse 
aspecto: 

Em reuniões com as comunidades extrativistas e indígenas, através das diretorias 
de associações, chefes de colocação, para ouvi-los e discutir as estratégias; com 
os indígenas Rikbaktsa é diferente: faz a reunião e precisa dar um tempo para que 
os caciques e líderes de clãs se reúnam também entre eles e depois deem uma 
devolutiva. Há uma relação construída na base da confiança entre equipe técnica 
e líderes, caciques, chefes. Às vezes é necessário que a equipe técnica fale mais 
de uma vez sobre o mesmo tema, para ser compreendido; a relação das atividades 
é em função do tempo deles -às vezes planeja a atividade e no chão, é realizada 
no tempo deles. Esse é um diferencial da ATER prestada pelas ONGs – entender 
como são tomadas as decisões, quem são os pontos chaves dos seringueiros, dos 
indígenas. Para estes, a associação é muito mais para fora do que para dentro. 
Porque a forma de se organizar dos indígenas, além do cacicado, tem os clãs e 
isso precisa ser levado em consideração na hora do planejamento, das atividades. 
Isso toma um tempo maior. (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada durante a 
entrevista, 2023). 
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Chama a atenção nesse relato, o conhecimento sobre as formas organizativas dos indígenas, 
a preocupação em respeitar as formas de decisão e, novamente, o tempo de resposta às 
consultas realizadas pela equipe técnica. Uma ATER para povos indígenas, comunidades 
quilombolas, extrativistas, retireiros e outros segmentos dos povos e das comunidades 
tradicionais necessita compreender e respeitar os ritmos desses povos e suas especificidades 
organizativas, hierárquicas, na formulação de planejamentos, na realização de 
monitoramentos e nos processos avaliativos. 

Um outro aspecto importante, levantado por um outro beneficiário, foi sobre a consulta às 
instâncias representativas no estado, nos processos de identificação das demandas desses 
povos: 

A OPAN construiu mapas com os povos de cada região. Eles têm uma rede de 
monitoramento sobre a região. Eles têm muitas pessoas e estão em vários 
estados. Isso ajuda a compreender. Eles procuraram bastante a FEPOIMT: "nós 
temos esses mapas aqui e nós gostaríamos de conversar com a FEPOIMT, para 
saber se é isso e se tem algum tipo de trabalho lá". (Fala de um/a Beneficiário/a, 
coletada durante a entrevista, 2023). 

O relato acima, além da questão da consulta à FEPOIMT, identifica uma importante 
ferramenta de trabalho, excelente auxiliar na identificação de conflitos, representação gráfica 
de povos originários e comunidades tradicionais e fundamental na sua visibilidade, pois trata-
se da cartografia social participativa. No dizer de NEVES e FIALHO (2019): “(...)pode possibilitar 
a elaboração de um repertório de ação coletiva que desestabiliza relações de dominação 
historicamente constituídas.”17 

A realização de planejamento, monitoramento e avalição é parte da dinâmica de assessoria 
técnica às organizações, destacando que a OPAN realiza o planejamento envolvendo as 
comunidades assistidas e a FEPOIMT. O entrevistado cuja comunidade é assistida pela ONG 
Pacto das Águas, afirma ainda que: 

 “Tem PMA (ciclo que compreende Planejamento, Monitoramento e Avaliação) 
realizado junto com as comunidades atendidas. Quando percebem que não está 
rendendo, nos procuram e dizem o que precisa melhorar, mudar, alterar, levando-
se em conta os objetivos do projeto”. (Fala de um/a Beneficiário/a, coletada 
durante a entrevista, 2023). 

O entrevistado/a acima, acrescenta uma informação importante no ciclo PMA que fortalece a 
relação entre ONG e comunidades que é o diálogo entre os objetivos do Projeto e a efetiva 
aplicação dos resultados de um monitoramento, a possibilidade de realizar os ajustes que se 
fazem necessários. 

Quanto às metodologias utilizadas, há pouca informação a partir das respostas dos 
entrevistados. As reuniões, visitas e consultas aparecem na maioria dos depoimentos. Mas, 
dias de campo, mapeamentos e ações específicas de fortalecimento da produção e 
infraestruturas financiadas também são citadas. 

As ações específicas com as mulheres são realizadas pelas organizações, visando seu 
fortalecimento político, com destaque para as seguintes ações: Empresa Avançar – uma 
agroindústria de beneficiamento que visa atender às mulheres dos coletores e aos jovens, 

 
17 NEVES, Rita de Cássia M.; FIALHO, Vânia. Nova Cartografia Social: experiências metodológicas e repertório confrontacional do nordeste do 
Brasil. Vivências Revista de Antropologia, n. 52., p. 123-142,  2018. 
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além de gerar emprego e renda para as mulheres e jovens; Pacto das Águas – conseguiu 
recursos para um projeto para uma Associação de Mulheres indígenas, elaborado junto com 
elas; OPAN – tem uma linha temática de atuação junto às mulheres e tem projeto com 
artesanato; FASE - ações de formação, intercâmbio, capacitações. E há um diálogo 
cotidiano, com as mulheres.  

Embora não haja uma avaliação dos impactos das ações formativas e projetos em curso na 
vida das mulheres, o fato de existir uma ação de fortalecimento político e econômico, com 
melhoria da renda, tende a colocar as mulheres em outro patamar de construção de sua 
autonomia. 

A empresa e as ONG têm realizado capacitações de caráter técnico e administrativo que 
podem ser assim resumidas: Empresa Avançar - cursos sobre processamento da castanha e 
segurança do trabalho; Pacto das Águas - junto aos indígenas, foi realizada oficina de boas 
práticas para seringa/látex. Irá realizar oficina de educação financeira, como administrar 
melhor a renda gerada, para sair da dependência de recursos externos. Para isso foi 
contratada uma consultoria específica da área; FEPOIMT - capacitações sobre o manejo das 
roças em função da prevenção aos incêndios; FASE – cursos, capacitações e intercâmbios 
sobre Agroecologia Pé no Chão, envolvendo jovens também.  

 

B. O Olhar dos Parceiros 

Nenhum dos parceiros conhece a fundo a missão e a visão da EMPAER, senão pelo relato dos 
técnicos e atuação dos mesmos em campo. Isso é suficiente para lhes dar pistas para 
afirmarem que a missão e a visão da Empaer não estão atualizadas, conforme depoimentos a 
seguir: 

Nós estamos com a Política Nacional de Ater desde 2010 e a Empaer ainda trabalha 
numa lógica antiga de fazer Extensão Rural, individualizado e de forma 
extremamente difusionista. Utiliza, por exemplo, aqueles métodos massais. (Fala de 
um/a Parceiro/a, coletada durante entrevista, 2023). 

Não estão atualizadas, no que se refere as demandas nos atuais contextos, não 
consegue acompanhar e entender a conjuntura por “n” motivos, sejam eles valores, 
de pessoal e estrutural, etc. Nas idas a campo a reclamação dos agricultores é geral. 
Pois o apoio dado resume-se a assistência técnica e não de extensão rural. (Fala de 
um/a Parceiro/a, coletada durante entrevista, 2023). 

 

Fato é que, de acordo com os parceiros, as estratégias de ATER da EMPAER concentram-se 
basicamente em ensino de técnicas produtivas, na mediação do crédito rural e, raramente, na 
assessoria às organizações coletivas, sem aproveitar a sua capilaridade para estender as ações 
a um maior número de beneficiários. Para outro/a parceiro/a, mais ações e projetos deveriam 
ser viabilizados para acompanhar a crescente demanda da população rural. Mas sua 
concepção difusionista, cujo olhar para a Agricultura Familiar ainda é muito 
compartimentalizado consegue, quando muito, priorizar algumas cadeias produtivas que a 
diretoria ou que o governo acha importante, mas não há um trabalho mais sistêmico, como é 
o caso da Ater agroecológica.  

Essa visão assistencialista se dá de forma pontual, verticalizada e unidirecional, na maioria das 
vezes com certo menosprezo ao diálogo, pois está centrada no técnico e ancorada numa visão 
de mundo, na qual a ideia do crescimento econômico, balizado pelo aumento da 
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produtividade a qualquer custo, parece ser a regra em detrimento da organização dos grupos 
sociais.  

Ademais, na ótica desse público, há pouca preocupação de como que os agricultores ocupam 
um território, e sobretudo criam nele identidades e modos de vida. Isso indica talvez um dos 
motivos pela qual a Empaer ainda não conseguiu compreender os processos de mudança em 
curso e os impactos, por exemplo, dos grandes empreendimentos sobre a parcela mais 
vulnerável da agricultura familiar e a necessidade de preservar suas identidades nos 
territórios. Daí porque no entendimento dos parceiros as estratégias adotadas pela EMPAER 
para a promoção da Ater no Estado como cursos, palestras, visitas individuais para alguns 
produtores, dias de campo esporádicos, priorização de algumas cadeias produtivas específicas 
e o atendimento no escritório são frágeis, limitadas e insuficientes diante da demanda dos 
agricultores. Não há, por exemplo, a estratégia de partir da identificação das fragilidades e 
potencialidades, via diagnóstico participativo, para então buscar as soluções e construir 
conhecimentos novos de forma mais coletiva com os sujeitos dos territórios, sobre o que fazer 
em termos produtivos, organizativos, etc.   

Não obstante, os parceiros foram unânimes em reconhecer as fortalezas de atuação da 

EMPAER, tais como sua capilaridade, ou seja, estar presente nos 141 municípios do Estado, o 

que é tido como grande potencial para se realizar um trabalho em rede. Também foi 

destacado o fato de a empresa possuir recursos humanos e corpo técnico qualificado e 

experiente e que conhece o estado, em que pese a ausência de um processo formativo e o 

número reduzido e insuficiente para atender a demanda do Estado. 

Na opinião da maioria dos parceiros consta como desafios atender os três biomas (floresta, 
cerrado e pantanal), as diferentes identidades e superar as grandes distâncias num território 
de grande extensão como é o Mato Grosso. Isso implica reconhecer que tal complexidade 
exige uma força tarefa para além da Ater oficial representada pela Empaer, mas que somente 
logrará êxito se a ela se somarem outras forças como ONG, núcleos das universidades e 
Institutos Federais, que têm uma larga experiência em Ater no Estado, além de estarem 
permanentemente na escuta das organizações de agricultores e demais parceiros que 
fortalecem uma rede de apoios às mesmas. 

Para alguns parceiros os desafios da Empaer são ainda maiores e envolvem a superação de 
problemas de natureza política, pois o Mato Grosso por ser um estado onde impera a 
racionalidade do agronegócio, a pressão sobre a Empaer para atender parte desse setor é 
muito grande, o que por consequência, falta material humano e recursos para atender a 
agricultura familiar. Ademais, o envelhecimento do corpo técnico, o sucateamento da 
instituição e o fato de governos conservadores indicarem presidentes da Empaer também 
conservadores têm resultado em desdobramentos que já a alguns anos vem impedindo-a de 
cumprir a contento o seu papel como empresa de pesquisa e extensão rural e atender 
efetivamente as demandas da população rural do Mato Grosso que é plural e diversa. 

Na prática, isso equivale a dizer que é preciso ouvir as demandas de cada realidade, identificar 
os problemas, adotar práticas diferenciadas, de acordo com cada sujeito coletivo, território e 
região, e envidar esforços para aderir aos princípios agroecológicos, a uma agricultura de baixo 
carbono, regenerativa, inclusiva e mais sustentável.  

É isso que de alguma forma estão fazendo as instituições parceiras ao adotarem um modelo 
de Ater participativo, construtivista, horizontal e pautado no respeito às culturas e modos de 
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vida dos povos e comunidades tradicionais. Senão vejamos o que dizem tais instituições ao se 
referirem ao modelo de Ater que adotam nas suas práticas extensionistas:   

Agroecológica, horizontal, participativa de modo a construir conhecimento de forma 
coletiva. E de modo a criar referencias com experiências produtivas, de 
comercialização e de organização que de alguma forma as políticas públicas possam 
se servir disso. (Fala de um/a Parceiro/a, coletada durante entrevista, 2023). 

Procuramos trabalhar de forma participativa, apoiando os agricultores organizados 

em associações, cooperativas, tanto indígenas quanto grupo de mulheres, de forma 

coletiva e nunca de cima pra baixo. Todo trabalho é de acordo com a demanda e as 

necessidades vistas in loco, de acordo com o desejo dos sujeitos do território. Pois a 

força da Agricultura Familiar é a sua a união. Trabalhamos sob os princípios da 

Agroecologia com agricultura orgânica e regenerativa, e como resultado foi criado o 

primeiro SPG do Estado. (Fala de um/a Parceiro/a, coletada durante entrevista, 

2023). 

O primeiro passo é definirmos que modelo de ocupação se quer ter, pois não há 
modelo neutro, e, portanto, nosso modelo de Ater está comprometido em trazer 
benefícios sociais e ambientais e construir um caminho alternativo com os grupos, a 
partir de uma visão de mundo inclusiva e participativa. Nele se inclui trabalho com 
mulheres e jovens. Mas também trabalho com banco de microcrédito comunitário 
de acesso ao crédito, decentralizado, com gestão compartilhada. Por isso, antes é 
preciso entender os grupos, suas particularidades, para só então definir o que 
precisa ser feito para efetivamente mudar, ainda que para isso tudo ocorrer, deve-
se partir de um método consistente, de caráter participativo. E isso vem dando certo, 
de sorte que agricultores que não conseguiram acessar crédito do Pronaf jovem, 
mulher, agroecologia, além do crédito leite, foram contemplados com microcrédito. 
(Fala de um/a Parceiro/a, coletada durante entrevista, 2023). 

Por certo a adoção de tais modelos de Ater pelas instituições parceiras está umbilicalmente 

ligada à sua concepção de ATER e de Desenvolvimento Rural, que privilegia o local e a 

identidade territorial, com criação de circuitos curtos de comercialização, mas seguindo a 

lógica e estratégias da agricultura camponesa e os princípios da Agroecologia. Para alguns 

parceiros isso se dá na prática com a construção de referências em sistemas agroflorestais, 

que trazem consigo princípios agroecológicos, criação e consolidação de organizações 

signatárias da cooperação, da solidariedade e da reciprocidade, tais como cooperativas e 

associações para acessarem e incidirem sobre as políticas públicas, desencadearem processos 

de produção saudável e sustentável e criação de feiras, compras institucionais, formação de 

grupos de consumo. Para outros, isso envolve trabalho participativo e sempre olhando para 

as cadeias produtivas da agricultura familiar para pavimentar os arranjos institucionais e 

buscar produção mais diversificada, o que implica em situações mais complexas, tendo como 

estratégia principal a participação social. E, dependendo da natureza das instituições 

parceiras, há que se valer de suas fortalezas: 

- Formação de pessoas no processo de intervenção na realidade com uma visão holista, 

sistêmica e de transformação da sociedade e de mundo; 

- Experiência histórica de 30 anos de articulação com o Estado e outras organizações, que 

atuam no Mato Grosso, desde o chão da produção e fomento e incidência nas políticas 

públicas; 

- Gestão participativa com as comunidades em uma escala maior; 

- Parcerias que já dialogam para superar desafios que envolvem a Ater de todo o Estado; 
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- Prestígio de conhecimentos de professores e alunos que se colocam na tarefa de produção 

do conhecimento a serviço dos agricultores. 

 

Uma vez que a extensão rural é um processo de disputa política, os desafios impostos às 
organizações parceiras também não são menores, pois envolvem desde: 

- Estruturas engessadas das instituições de ensino, sucateamento pelos governos, corpo 

docentes conservadores,  

- Pressão e expansão na região de fronteira agrícola, com avanço de áreas de comodities, 

desmatamento, queimas;  

- Dificuldade na gestão de ações em maior escala, dada a sua ampliação, com elevação de 

custo, de recursos e de tempo;  

- Fazer da extensão uma ferramenta de interação social, criar mecanismos que valorizem a 
extensão e busquem o seu reconhecimento pela sociedade. 

Segundo os representantes das instituições parceiras, buscar contribuir para resolução de 
problemas comunitários é a maior tarefa para se atingir sucesso nas ações extensionistas. Mas 
no tocante ao fato da ação de extensão levar ou não em consideração as características 
específicas e identidade dos territórios, segundo os parceiros, depende de quem atua. Por 
exemplo, o pessoal do movimento agroecológico e da economia solidaria tem mais facilidade 
de trabalhar em sintonia e de forma contextualizada. Esse é o caso das ONG que atuam com 
Ater. Mas, no caso da Empaer, isso fica muito em função do técnico de cada local, pois a 
maioria das ações de Ater oficial é homogeneizadora. 

Não houve consenso entre os parceiros entrevistados se há ou não relação da política pública 

de Extensão Rural na EMPAER com as demais políticas públicas, pois para uns há baixíssimo 

nível de articulação entre as políticas e, para outros, depende do técnico, ou seja, se ele é 

proativo isso acontece. Mas é certo que todos concordam que os desafios da Extensão Rural 

no Mato Grosso passam necessariamente por um maior apoio da máquina pública para 

atender pequenas propriedades rurais. Isto é, sem o aporte do governo em termos de 

recursos, condições de trabalho, novos concursos, formação dos técnicos em bases mais 

participativas e agroecológicas o futuro da extensão rural no Estado não terá dias melhores.  

E, nesse sentido a Empaer precisa se atualizar, para dar conta dos diferentes contextos, 

principalmente no que concerne aos povos e comunidades tradicionais. E se a palavra de 

ordem é atualização, o mesmo deve ocorrer com o Plano Estadual de Agricultura Familiar, que 

na sua concepção obedeceu a princípios democráticos de participação, com a realização de 

várias oficinas, que reuniu como resultado um conjunto grande e consistente de ações de 

socioprodutivas e ambientais, mas que segundo os parceiros, na prática, ainda não saiu do 

papel. E tirá-lo da gaveta, materializando-o com recursos financeiros e humanos poderá 

representar  um passo promissor e histórico de tomada de decisão, para tornar o estado 

exemplo de Ater. 

 

C. O Olhar dos Gestores 

Ao serem perguntados sobre a concepção de ATER e de Desenvolvimento Rural adotadas pela 

EMPAER, os gestores responderam que se trata de: 
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Uma Ater que valoriza o conhecimento prévio do Agricultor e suas heranças 
culturais, de forma que o desenvolvimento sustentável do campo ocorra sem 
rupturas com a origem, crenças e costumes dos agricultores. (Fala de um/a Gestor/a, 
coletada durante entrevista, 2023). 

 
(...) temos uma demanda antiga à EMPAER, para que ela atualize a sua identidade. A 
identidade, missão e valores, é da década de 90 e muita coisa mudou e precisa 
atualizar. Há uma confusão na EMPAER, um pouco em função dessa identidade 
obsoleta, do papel da SEAF. Então, quem formulou a política, quem executa a 
política; a própria SEAF precisa estudar a identidade da EMPAER. (...) Hoje a EMPAER 
se tornou uma fazedora de projetos de crédito rural. E isso é muito ruim. (...) A 
EMAPER não tem um plano estratégico. (Fala de um/a Gestor da SEAF, coletada 
durante entrevista, 2023). 

Não obstante, para a maioria dos gestores, para a Ater contribuir para atingir esse 

desenvolvimento mais sustentável, as políticas ambientais e políticas agrícolas deveriam estar 

mais alinhadas, pois devido a “irregularidades ambientais” o  agricultor familiar é penalizado 

no acesso a projetos, cuja resolução está fora de seu alcance, ou seja, em esferas superiores. 

De acordo com os gestores, a EMPAER enquadra-se ainda na modalidade hierárquica no que 

diz respeito à gestão da extensão, o que poderia ser interpretado como uma estrutura vertical 

cujas decisões são tomadas de cima para baixo, próprio do modelo difusionista de ATER. 

Independente disso, segundo os gestores, atualmente a EMPAER poderia ser considerada uma 

empresa em transição, passando de um modelo tradicional, com visitas periódicas, para um 

outro de natureza híbrida, com maior frequência de visitas, intercaladas com atendimentos 

remotos.  

A EMPAER adota planejamento estratégico em conformidade com as orientações 

governamentais da Secretaria de Agricultura Familiar, atualmente realizada por consultoria 

especializada, porém o monitoramento cabe a uma equipe interna que acompanha a 

execução e as alterações ao longo da execução das ações.  

Do ponto de vista estratégico, a EMPAER ocupa-se de levar aos beneficiários o ensino de 

técnicas produtivas e execução de políticas públicas, a exemplo do PRONAF. Contudo, de 

forma prioritária, procura atender as demandas das cadeias produtivas do leite, da 

fruticultura, da piscicultura, da horticultura, da avicultura, do cooperativismo e do 

associativismo. A ação dos extensionistas busca, portanto, contribuir para a resolução de 

problemas comunitários, atuando como “agente de promoção da agricultura, acompanhando 

o dia a dia dos agricultores e a evolução em diversos aspectos da família e sua atividade 

produtiva”. Segundo um/a dos/as gestores/as, metodologicamente, os extensionistas seguem 

o modelo preconizado pela Anater, com ações isoladas e grupais de atendimento e 

acompanhamento das famílias e unidades produtivas. Destarte, a EMPAER também lança mão 

de um atendimento capilarizado, presencial e online com ênfase aos grupos organizados e 

regiões prioritárias, de modo a promover a Ater no Estado. 

Em geral, os gestores acreditam que os serviços de Ater estão em conformidade com a missão 
da EMPAER, bem como há um nível satisfatório dos mesmos com relação ao seu quadro 
técnico consoante a filosofia, organização e metodologia de trabalho e características pessoais 
do pessoal técnico, mas com uma aprovação ligeiramente menor no tocante a qualificação 
técnica. Isso decorre, provavelmente, porque são poucos extensionistas e menos ainda com 
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mestrado ou doutorado na equipe técnica, embora cerca de 178 técnicos tenham sido 
contratados via concurso em 2011. 
Para os gestores os desafios da extensão rural no estado estão relacionados ao fato do estado 

comportar “grandes áreas, pouca estrutura para iniciar qualquer atividade, pouco 

quantitativo de técnicos, estrutura de trabalho precária e desinteresse do governo em 

melhorar as condições”. Desafios estes incapazes de serem enfrentados pelo Plano Estadual 

de Agricultura Familiar, por ser generalista, estar defasado e necessitando ser atualizado 

quanto às “nuances do Estado de MT”. Isso equivale a dizer, que precisaria “torná-lo mais 

dinâmico e com metas mais ousadas em diversas áreas, que hoje são frágeis dentro da AF do 

Estado de MT”. Para além disso, parece-nos primordial, que seja criada a política pública de 

ATER no estado, seguindo o que preconiza a PNATER.  

Por fim, cabe destacar que um dos entrevistados, consoante com a análise de parceiros e 

beneficiários sobre a gestão e missão da EMPAER, mencionou que a SEAF propôs, a propósito 

da necessidade de instrumentos legais normativos no Estado, “deixar claro o papel da SEAF e 

da EMPAER, que confunde o público” e retomar o Sistema Estadual de ATER (SISATER), criado 

em 2016 (Fala de Gestor SEAF, coletada durante entrevista, 2023). A ideia seria criar uma rede 

regional de ATER, com cada consórcio, com um núcleo de ATER, envolvendo todas as 

instituições prestadoras de serviços de ATER, o que daria escala à ação estadual, com 

assistência por cadeias produtivas, com vistas a resultados sociais e econômicos. Mas isso, 

segundo o entrevistado, seria algo que a EMPAER não conseguiria mensurar, pois consistiria 

na elaboração de um plano de ATER com base no Plano Estadual de ATER. A gestão seria 

realizada pela SEAF apoiada pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável, 

instância de controle social em relação à agricultura familiar no estado. Mas tal proposição, 

feita em vários níveis de gestão e discussão no âmbito do estado, não logrou êxito pois não 

foi efetivada. 

D. O Olhar dos Técnicos Extensionistas 

Foram entrevistados seis técnicos da Empaer, lotados nos escritórios locais dos escritórios de 
Cáceres, Cuiabá, Colniza, Peixoto, Sinop e Confresa, sendo que três deles tem nível superior 
completo e os demais possuem pós-graduação e estão atuando com Ater entre seis e doze 
anos (Figura 13). 
 
Os entrevistados afirmam terem a seguinte concepção de Ater: 

• trabalho contínuo que envolve capacitação, escuta, com enfoque sistêmico, sendo 
mais abrangente do que a atuação atual; 

• a Ater é algo mais profundo em relação a você conhecer a família, a saber a aptidão 

da propriedade e da família;  

• estar a serviço da família rural, com o propósito de integrar o conhecimento e as 
práticas que ela dispõe, com o conhecimento e práticas disponíveis, permitindo seu 
desenvolvimento de forma equilibrada (social, econômica, cultura, ambiental); 

• prestar serviço educativo nas áreas rurais, visando sempre obter melhores 

rendimentos com respeito ao meio ambiente e ao ser humano; 

• a ATER é uma ferramenta que visa melhorar a vida das famílias rurais, 
principalmente nos aspectos econômicos, sociais e ambientais; 
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• uma forma metodológica e técnica de poder auxiliar os beneficiários do meio rural 

e afins, a melhorar seus processos produtivos e fatores que propiciem sua qualidade 
de vida no meio rural. 

 
Figura 13. Formação acadêmica dos técnicos extensionistas da Empaer. 

 

Fonte: Equipe de Consultoria (2023). 

Os extensionistas definem o desenvolvimento rural como sendo “uma forma de propiciar uma 

melhoria no uso dos recursos ambientais, sociais, econômicos e culturais do meio rural; 

auxiliando as pessoas residentes no local a se desenvolverem como indivíduos e como 

sociedade” (Fala de um Técnico Extensionista, coletada durante entrevista, 2023). 

O número de famílias assistidas por técnico é muito variado, o que nos permite levantar a 

hipótese de que não há uma orientação da empresa de Ater, pois nas repostas aparecem 

números de atendimento que variam de 40 a 230 famílias. Abaixo destacamos algumas falas 

dos técnicos pesquisados: 

Atendo 40 famílias. Utilizo visitas, sob demanda ou não, converso com os 
produtores, para entender o que precisa ser feito de acordo com as demandas e 
faço poucos eventos em grupos. Faço análise de solos. O munícipio é pequeno e 
os produtores são na grande maioria de idade avançada, o que dificulta para 
reuni-los. Geralmente tira 2 a 3 dias para visitas a campo e 2 dias no escritório. 
(Fala de um/a Técnico/a Extensionista, coletada durante entrevista, 2023). 
 
Em 2022, foram 156 famílias atendidas, mas a demanda é maior e a dificuldade 
em fazer um trabalho melhor também. (Fala de um/a Técnico/a Extensionista, 
coletada durante entrevista, 2023). 
 
Atendo aproximadamente 150 famílias, com frequência regular. (Fala de um/a 
Técnico/a Extensionista, coletada durante entrevista, 2023). 

 

Os principais temas da Ater prestada as famílias que foram mencionadas com mais frequência 

são: orientação ao manejo das culturas, compras públicas (PAA e PNAE), crédito, CAF, ABCC, 

fomento produtivo e alguns projetos de parcerias. Contudo, o depoimento de um dos técnicos 

chamou a atenção ao mencionar um conjunto de temas significativos abordados na sua ação 

de Ater: agregação de renda (beneficiamento da produção), associativismo; produção 
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integrada; diversificação de renda, produção de frutas e olerícolas, administração rural, uso 

racional de recursos e insumos, sucessão familiar e saúde, saneamento básico e 

compostagem. Mas, no entanto, essa parece não ser a realidade de todos os escritórios 

locais, pois outro entrevistado afirmou que sua orientação se resume aos temas de 

“gerenciamento da produção agrícola com finalidade da melhoria dos índices produtivos , 

no manejo de adubação, de pragas e doenças da cultura do café”, o que caracteriza um 

modelo de Ater produtivista e difusionista. Isso parece ser o mais comum no caso da 

maioria dos demais técnicos, senão vejamos a seguir a menção de um entrevistado sobre 

suas ações de Ater: 

“Como extensionista de ATER acabamos sendo meio "clínicos gerais" 
atuando com o que é demandado, porém tenho tentado focar na minha 
área de conhecimento para conseguir atender de forma mais assertiva e 
direcionando demandas que não são da minha área de conhecimento para 
extensionistas com competência para tal. Tenho afinidade e facilidade 
com assuntos da área vegetal, principalmente horticultura (fruticultura e 
olericultura), mas atuo também com solos e pastagens” (Fala de um/a 

Técnico/a Extensionista, coletada durante entrevista, 2023). 

 

As características das famílias assistidas variam de acordo com a realidade onde se encontram: 

Quadro 4. Características das famílias assistidas e atendimento dos técnicos extensionistas. 

Características Atendimento pelo Técnico Extensionista 

150 famílias, sendo de associações, cooperativas, grupos 
informais e famílias de agricultores 

Atende famílias de agricultores 

40 famílias de agricultores familiares. Não há trabalho com 
mulheres e jovens, a assistente social do escritório tem um 
trabalho na área urbana e rural com os jovens.  

Atende médio e grandes produtores 
(pequena quantidade) 

Associações. Não há atendimento diferenciando o público, no 
entanto, os projetos prioritários são aqueles via associação.  

Os atendimentos são independentes do 
grupo ao qual pertence a família. 

O público atendido, em grande maioria, é formado por 
agricultores familiares, assentados e tradicionais, 
esporadicamente são atendidos ribeirinhos, cujo 
atendimento difere dos demais. 

O atendimento é diferenciado 

São pequenos produtores, sendo majoritariamente 
agricultores familiares. Não existem grupos coletivos 
organizados de produtores no município, temos tentado 
incentivar, porém eles não demonstram interesse atuando 
sempre de forma individual.  

O atendimento é individual e 
personalizado para cada produtor. 

Geralmente são agricultores individuais, de comunidades 
tradicionais de assentamentos da reforma agrária. 

Propriedades possuem características 
únicas, e por isso requerem metodologias 
diferentes para o alcance dos objetivos 
de ATER. 

Fonte: Equipe de Consultoria (2023). 
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Os Extensionistas tem uma visão positiva da Empaer, os quais também a veem como uma 

empresa de proximidade com os AFPCT e promotora do desenvolvimento sustentável no meio 

rural, conforme depoimentos a seguir: 

- A Empaer é uma extensão da casa do produtor, toda a dúvida ele vem até a Empaer; 

 

- É uma das poucas empresas capazes de contribuir com o desenvolvimento sustentável junto as 

famílias da Agricultura Familiar, já que seus profissionais possuem formação e experiência em 

assistir o público, no entanto, em razão de metodologias definidas pela organização, muitos dos 

trabalhos acabam sendo prejudicados. No entanto, suas contribuições atingem muitas famílias que 

tem esse suporte em suas propriedades e organizações, com facilidade de acesso e/ou contato com 

os técnicos; 

 

- A Empaer é geradora de conhecimento e repassa esses conhecimentos ao seu público atendido, 

possibilitando o desenvolvimento rural de forma sustentável; 

 

- Em teoria a Empaer-MT deveria ter/têm o papel fundamental de desenvolvimento rural 

sustentável dentro do Estado de MT através de suas ações de Ater, porém na prática sabe-se que 

isto nem sempre é possível, tendo em vista a falta de investimentos do governo do Estado e das 

constantes gestões ineficientes da empresa. A função primordial da Empaer é justamente 

desenvolver o meio rural com sustentabilidade, porém como dito, faltam recursos para que os 

técnicos locais possam desenvolver este trabalho e falta gestão dos dirigentes da empresa em 

coordenar os trabalhos; 

 

- Acredito que a EMPAER tem papel primordial na execução de ações que visem desenvolvimento 

rural sustentável, mas entendo que tal função poderia ser potencializada, devido sua relevante 

importância. 

 

As metodologias de Ater utilizadas são dia de campo, visitas técnicas, implantação de unidades 

demonstrativas, trabalho com visita técnica familiar, atendimento individual/familiar, reunião 

de grupo, encontro de mulheres, dinâmica de grupo, diagnóstico rural participativo, 

demonstração prática, reuniões e demonstração de métodos.  

Destacamos, a seguir, duas menções de diferentes entrevistados, o que denota não haver uma 

orientação da Empaer em relação a metodologia participativas de Ater, mas que a decisão 

sobre o método fica a cargo de cada técnicos. 

Devido as condições de trabalho tenho realizado atendimentos sob demanda dos 
produtores que me procuram, realizando visitas e atendimentos em suas 
propriedades para realização de diagnósticos e realização de ATER individual 
personalizada, faço algumas palestras tentando demonstrar e incentivar o potencial 
do setor da Horticultura para o município e região para produtores dos 
assentamentos, faço demonstrações de método sobre manejos de cultivos 
hortícolas, e faço dias de campo para levar informações e novas tecnologias sobre a 
temática de fruticultura e olericultura. (Fala de entrevistado 1, 2023) 

Trabalho com todas as metodologias de ATER que conheço, trago experiências de 
metodologias de ATER do RS e tento sempre mesclá-las com as metodologias novas. 
Atuo com metodologias individual e coletivas (visitas, contatos, reuniões, palestras, 
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demonstração de métodos, excursões, rodas de conversa...) A especificidade se dá 
conforme diagnóstico prévio com a própria comunidade e beneficiários atendidos, 
cada realidade pré-dispõe uma metodologia que melhor se adapta aos objetivos 
requeridos. (Fala de entrevistado 2, 2023). 

 

Em relação a quais deveriam ser as estratégias de Ater, foram mencionadas: 

• atuar em cadeia, articular as comunidades, parceiros e representações de 
agricultores para o desenvolvimento rural; 

• ação conjunta com outros órgãos, com equipe multidisciplinar; 

• estimular o trabalho coletivo; 

•  atender as especificidades de cada família;  

• desenvolver trabalhos com menor número de famílias/técnico, até que a mesma 

atinja um patamar e então passar a assistir outras famílias;  

• trabalhar em todas as etapas da cadeia de produção para que a família tenha 
segurança nas práticas que for desempenhar em suas propriedades; 

• trabalhar projetos locais; 

• fortalecer o órgão oficial de Ater, através da contratação de mais servidores e 
melhoria nas condições de serviços; 

• trabalhar e incentivar mais a organização de produtores em formas grupais 
organizadas, promovendo o empoderamento dos mesmos, trabalhando 
principalmente gestão e administração de seus negócios coletivos e de suas 
propriedades; 

• atuar de forma a otimizar as especialidades técnicas de cada agente de ATER, 

atrelado as demandas regionais e estaduais com foco em mais ações grupais com 
planejamentos estratégicos nas comunidades, conforme as principais cadeias 

produtivas existentes nestes locais, potencializando a mão de obra técnica 
existente, à real demanda existente.  

• executar projetos com objetivos específicos para melhorar a metodologia de 

trabalho, com metas e objetivos a serem alcançados. 

 

Além do mencionado acima, os entrevistados afirmaram que a Ater deveria ter uma atuação 

em cadeias produtivas com o uso de metodologias participativas, tais como diagnóstico rural 

participativo, pesquisa-ação, pesquisa participante, palestras técnicas e demonstrações 

práticas de curta duração também podem ser uma solução. Além de ter formação de equipes 

técnicas multidisciplinares, atuando de forma itinerante, em formato de mutirões nos 

municípios, auxiliariam as demandas pontuais e específicas em todas as regiões do Estado. 

Os desafios da Ater mencionados pelos técnicos entrevistados são: infraestrutura, pessoal 

técnico, sucessão familiar no campo, comunicação, acesso a recursos, atualização das políticas 

para AFPCT, muitas famílias/técnico; distâncias elevadas entre propriedades e comunidades; 

famílias com traumas de outros trabalhos sem resultados positivos; trabalhos sem 

continuação; falta de recursos, condições e ferramentas mínimas de trabalho,  falta de gestão 

e lideranças dentro da EMPAER, deficiência na organização planejamento estratégico a nível 

estadual; falta de estrutura e de veículos em quantidade adequada para os técnicos; maior 

integração entre os setores de fomento, pesquisa e extensão. 
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5 - PROPOSIÇÃO DE MODELO DE ATER PARA O MATO GROSSO - UMA PRIMEIRA APROXIMAÇÃO 

 

5.1 - Uma Abordagem Participativa e Territorial de ATER 
 

A partir da análise de dados secundários, com destaque para a proposição do PEAF e do 
Projeto Mato Grosso Produtivo, bem como das entrevistas realizadas pela Consultoria, parte 
integrante da iniciativa do Programa REM-MT, evidencia-se a necessidade de propor um 
modelo de Ater que possa responder aos desafios do desenvolvimento sustentável para o 
Estado do Mato Grosso. Isso exige um rompimento da assistência técnica e extensão rural 
com as práticas convencionais baseadas em um modelo difusionista e nos tradicionais pacotes 
tecnológicos, que em sua maioria, não preconiza a participação dos AFPCT e tampouco 
responde as proposições de um modelo de Ater apoiado em estratégias de sustentabilidade 
de sistemas sociobiodiversos, das cadeias produtivas e da inclusão socioprodutivas das 
famílias assistidas. Assim sendo, é necessário ir em direção a uma mudança que possa atender 
as exigências da sociedade do campo, que amplie a capacidade de atendimento da Ater 
garantindo e ampliando o acesso dos AFPCT aos conhecimentos e tecnologias para o 
desenvolvimento rural sustentável e para o estabelecimento de condições de modos de vidas 
no espaço rural, mais justas e equânime socialmente, mais adequadas ambientalmente e 
viáveis economicamente.  

É sabido ainda que a busca de alternativas para ampliar a oferta de Ater enfrenta desafios 
relacionados a precariedade da infraestrutura de acesso viário, ao pouco acesso à educação e 
saúde e as dificuldades de comunicação. E, além disso, sabe-se também que nos últimos anos 
as Políticas de Ater em âmbito nacional sofreram com mudanças de cursos, de abordagem, de 
estrutura institucional e principalmente de prioridade política, havendo um retrocesso dos 
avanços e conquistas que haviam ocorrido nos anos anteriores.  

Diante do exposto até o momento, e compreendendo o processo histórico da ATER no país e 
no Estado de Mato Grosso, apresentamos estratégias para transformar o cenário presente. 
Isso implica construir uma perspectiva participativa e territorial de ATER, mas também de 
novo profissionalismo que dê conta de responder aos desafios que impõem a realidade 
complexa, plural e biodiversa do espaço rural. Para tal, faz-se necessário reelaborar e 
aprimorar os conceitos para se saber exatamente de que Ater estamos falando. Trata-se 
primeiramente de fazer uma distinção entre extensão rural e assistência técnica. Para 
Montardo (2005, p. 1), [...] “extensão rural é um processo que se dá de forma contínua, 
coletiva e cooperativa, no qual famílias são instrumentalizadas para a melhoria de suas 
condições de trabalho e de vida, a partir de um olhar integrado sobre propriedade e sistemas 
produtivos”. Ademais, é um processo de troca de saberes, de diálogo e de construção de 
conhecimentos entre técnicos e agricultores (FREIRE, 1977). Já a assistência técnica, muitas 
vezes englobada pelas atividades de Extensão Rural, não tem, necessariamente, um caráter 
educativo e voltado à formação do produtor, pois se caracteriza por ações mais pontuais e 
específicas, voltadas à resolução de problemas imediatos, específicos e individuais (PEIXOTO, 
2008).   
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Neste sentido partimos da definição de Assistência Técnica e Extensão Rural18 como sendo 
um: 

Serviço de educação não formal, de caráter continuado, no meio rural, que promove 
processos de gestão, produção, beneficiamento e comercialização das atividades e 
dos serviços agropecuários e não agropecuários, inclusive das atividades 
agroextrativistas, florestais, artesanais entre outras que integrem as dinâmicas nos 
espaços rurais, atentos a processos pautados pelos princípios e estratégias do 
desenvolvimento sustentável19 (BRASIL. 2010a, p. 1).  

E de forma mais ampla incorporamos o enfoque territorial à definição de Extensão Rural 
cunhado por Caporal (2003) e adaptado pela presente Consultoria, como sendo um: 

 processo de intervenção de caráter educativo e transformador, baseando-se em 
metodologias de investigação-ação participante, que permitam o 
desenvolvimento de uma prática social mediante a qual os sujeitos do processo 
busquem a construção e sistematização de conhecimentos que os leve a incidir 
conscientemente sobre a realidade, com o objetivo de alcançar modelo de 
desenvolvimento socialmente equitativo e ambientalmente sustentável, 
adotando princípios teóricos de sistema de produção sustentável, 
Agroecológico, como critério para o desenvolvimento e seleção das soluções 
mais adequadas e compatíveis com as condições especificas de cada 
agroecossistema e do sistema sociocultural das pessoas implicadas no manejo, 
considerando a sensibilidade a gênero, geração, raça e etnia.  

Para, a partir desta conceituação, sugerir que a Ater passe a adotar uma estratégia que 
promova o desenvolvimento territorial, e onde for possível, promova as cadeias de valor de 
produtos ou multiprodutos da sociobiodiversidade local e territorial, sensível ao meio 
ambiente, gênero, geração, raça e etnia. 

 A sua práxis deve estar baseada na promoção e construção dos saberes, conhecimentos e 
autonomia dos AFPCT e suas organizações, sendo uma oferta gratuita, articulada às políticas 
e programas e com uma ação contínua e permanente. Mas que se coadune com o que pensam 
e fazem os sujeitos do campo, conforme expresso por um dos beneficiários/as durante a 
entrevista: 

“Seria algo mais presente nas comunidades dando orientação, principalmente nos meios de como 
produzir, melhorar o solo, de modo que as pessoas consigam produzir, então seria uma ater mais 
presente, mais rotineira dentro das comunidades, mas sem mudar a essência do povo, sem ter que 
mudar os seus saberes e os seus conhecimentos, mas fazer com que se melhore, mas dentro dos 
nossos saberes. Desenvolvimento sustentável é quando a gente consegue fazer com que a 
população produza e que ela tenha a independência para se autossustentar, se empoderar naquilo 
que realmente ajude a população”. (Fala de uma pessoa representante de Beneficiário, coleta 
durante a entrevista, 2023). 

Promover essa mudança em termos estratégicos significa atuar a partir de um novo 
paradigma, deixando uma perspectiva de relações lineares e cartesianas para uma atuação 
multidirecional, sistêmica e dialógica, que parta de uma compreensão partilhada, entre o 
técnico de Ater e os beneficiários, dos “modos de vida” dos AFPCT, ou seja, é necessário 
compreender e considerar cada realidade onde atuam entidades e técnicos/as de Ater. 

 
18 Apesar de Assistência Técnica e Extensão Rural terem conceituação distinta, usaremos o termo composto Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Ater), por sua prática histórica e por entender que as duas ações se integram e se complementam.  
19 Faz referência a Lei 12.188/2010 que define “Assistência Técnica e Extensão Rural”. 
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 Caporal (2003) mencionou que “A nova perspectiva exige que o extensionista seja um 
mediador de saberes e conhecimentos, um agente impulsionador do desenvolvimento das 
comunidades rurais, que influi também nas mudanças institucionais que são necessárias nas 
entidades de Ater”. 

Para uma melhor compreensão da proposta apresentamos a seguir uma representação 
esquemática com os elementos da Ater (Figura 14).  

Figura 14. Proposta de modelo de Assistência Técnica e Extensão Rural para Mato Grosso. 

 

Fonte: Adaptado de Caporal (2003). 

 

Como base na figura apresentada a seguir, que representa as afirmações dos entrevistados e 
dos documentos consultados para elaboração desta proposta, a Ater deveria se pautar pelos 
seguintes objetivos: 

1. Garantir o apoio à construção e manutenção de agroecossistemas sustentáveis, em 
alguns territórios com abordagem de cadeia de valor, considerando os modos de vidas 
das AFPCT, e que apesar das restrições ecológicas e das pressões socioeconômicas, 
possam alcançar e manter níveis adequados de produção; 

2. Atuar de forma conjunta com as organizações e/ou empreendimentos e com os AFPCT 
com o intuito de integrar os fatores de produção disponíveis no local e/ou território e 
outros que estejam ao alcance dos mesmos, para alcançar a estabilidade na produção, 
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beneficiamento e comercialização de forma que seja compatível com as condições 
ambientais, sociais e econômicas de cada local; 

3. Apoiar os AFPCT, suas organizações e empreendimentos, na seleção de tecnologias de 
produção, beneficiamento e comercialização mais adequadas, com atenção para que 
não afetem negativamente o equilíbrio ecológicos e os modos de vidas das populações 
envolvidas; 

4. Contribuir na consolidação de formar cooperativas de produção, beneficiamento e 
comercialização e que fortaleçam os laços de solidariedade e que possibilitem que os 
resultados gerados sejam distribuídos equitativamente, e que atenda aos requisitos de 
segurança alimentar e nutricional e a geração de renda para as famílias envolvidas. 

5. Apoiar a participação e protagonismo de mulheres e jovens nos processos de decisões, 
de acesso e direitos aos bens e serviços. 

 

5.2 - Metodologia para a Assistência Técnica e Extensão Rural 
 

Propõe-se que as metodologias de Ater, utilizem um enfoque adotado pelas organizações de 
extensão tais como dia de campo, visita coletiva e individuais, entre outros, mas que as 
mesmas sejam norteadas pelo estímulo e apoio a processos participativos. Devendo ser 
agregada a essas os usos de metodologias participativas e de Aprendizagem Ação 
Participantes, com os usos de métodos como o Diagnóstico Rural Participativo, Planejamento 
Participativo, Promoção de Cadeia de Valor (Value links), dentre outros que foram aplicados 
e testados com o meio rural. 

Sobre esses aspectos Caporal (2004) nos ensina que: 

Na prática cotidiana, portanto, deveremos ter um novo enfoque para a ação 
extensionista. Sobre o que se entende por “enfoques de extensão”, seguindo o 
conceito recomendado por Axinn, pode-se dizer que a extensão pública para o 
desenvolvimento sustentável poderia adotar uma mistura daqueles enfoques que o 
autor identifica como “enfoque geral de extensão agrícola” e “enfoque da extensão 
baseada na participação”. Ou seja, se trata de estabelecer um novo enfoque, que 
qualificaremos como de “institucional participativo”, no qual se mantenha o espaço 
institucional público do aparato extensionista, tirando dos governos e da 
organização de extensão o controle absoluto sobre as decisões da empresa, que até 
agora o exerceram. Deste modo, este enfoque exige uma participação efetiva, tanto 
dos beneficiários quanto dos demais atores sociais interessados nos processos de 
gestão e planejamento, assim como uma mudança nas variáveis pelas quais se mede 
o êxito dos programas e os procedimentos para a avaliação dos serviços de extensão 
rural. 

Portanto, atuar a partir de uma práxis que preconizará e dará visibilidade aos protagonismos 
AFPCT significa pôr em andamento processos democráticos e efetivamente participativos. 
Deste modo, deveria se optar por apoiar as iniciativas próprias dos beneficiários e estimular a 
participação como um direito, inclusive como um direito no que diz respeito ao controle social 
sobre a própria ação da extensão rural e de seus extensionistas.  

Nestes estilos de participação o agir através de grupos, é um aspecto fundamental, inclusive 
se diz que “uma especial característica desta mudança para práticas mais sustentáveis é a 
importância dos grupos”, o que exigirá que os extensionistas sejam, além de bem-preparados 
e capacitados tecnicamente, desenvolvam as habilidades necessárias para atuar com grupos 
e organizações.  
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Em função disso, a experiência prática está ensinando que, para desenvolver uma agricultura 
sustentável, os profissionais da extensão devem mudar seus compromissos e sua forma de 
ação, deixando de atuar como um experto transferidor de tecnologias passando a atuar como 
“um facilitador que trabalha com os agricultores para aprender, desenvolver tecnologias e 
transformar-se em experto”. 

 

5.2.1 - Perfil dos Profissionais 

Considerando a proposta até o momento, um desafio importante é a formação do profissional 
de Ater. É sabido que a formação acadêmica das ciências agrárias tem conduzido a uma visão 
fragmentada e que dificulta a análise e atuação no espaço rural. Para Caporal (2009): 

Na realidade, em vez de formar profissionais que entendam das condições 
específicas e totalizadoras inerentes aos processos agrícolas e do desenvolvimento 
rural, o ensino nas universidades e escolas agrícolas brasileiras adotou um modelo 
que privilegia a divisão disciplinar, a especialização e, por consequência, a difusão de 
receitas técnicas e pacotes tecnológicos. Assim, os profissionais egressos, em geral, 
não tiveram a oportunidade de chegar a uma compreensão da agricultura como uma 
atividade que, ademais de sua "função de produzir bens", é um processo que implica 
uma relação entre o homem e o ecossistema onde vive e trabalha, sem considerar 
que, para muitos agricultores, esta atividade se confunde com seu modo de vida. Em 
geral, na formação profissional não se faz sequer um momento de integração das 
disciplinas. 

 A Ater aqui proposta exige um profissionalismo que se caracteriza: 

• pela capacidade de pôr as pessoas antes das coisas, com especial atenção aos grupos 
menos favorecidos, 

• profissionais da Extensão Rural abertos a assumir novos conceitos, valores e 
comportamentos, ademais de novos métodos,  

• que reconheça que nem sempre o que pensamos e estabelecemos como necessidades 
dos indivíduos e grupos assistidos corresponde às necessidades sentidas por eles 
mesmos, de modo que o extensionista deve estar, cotidianamente, buscando 
identificar os valores próprios dos beneficiários,  

• que adote uma formação mais multidisciplinar ou, pelo menos, se ampliem aspectos 
formativos que levem a uma maior capacidade de dialogar com outras profissões e 
interagir com outras disciplinas.  

Como destacam diversos autores, este “novo profissionalismo” é um grande desafio e 
requer uma ampla ação de capacitação e reciclagem de agentes de extensão rural que já 
estejam em serviço. Em qualquer caso, saliente-se que não se menospreza o papel dos 
especialistas, que devem integrar-se aos processos e também desempenhar importantes 
funções no exercício da Ater. 

 
 

 

 



` 

62 
 

6 - Conclusões  
 

• o Estado de Mato Grosso caracteriza-se por ser um macro território sociobiodiverso e 

geograficamente extenso, cujo patrimônio genético e cultural estão ameaçados pela 

hegemonia do agronegócio e a produção de comodities em sistema de monocultura, 

• fazem parte do território mato-grossense os biomas cerrado, Amazônia e pantanal e 

são várias as identidades culturais que ocupam o território: indígenas, quilombolas, 

ribeirinhos, agricultores familiares, sendo que mais de 90% dos estabelecimentos 

rurais são pequenas propriedades, 

• trata-se de um território de conflitos, ou seja, de um lado os agricultores familiares, 

povos e comunidades tradicionais e de outro o agronegócio, que disputam de forma 

desigual a terra, recursos financeiros e infraestrutura, 

• não há uma legislação que oriente os serviços de Ater no estado e o órgão oficial 

destinado a ofertar tais serviços passou por um verdadeiro sucateamento na década 

de 90 e esquecimento por governos sucessivos pós-eleições e que ainda não recuperou 

seu potencial original, 

• a Ater é hierarquizada e difusionista, o que vai de encontro aos princípios da Pnater,  

• o número de extensionistas é insuficiente para atender a demanda da agricultura 

familiar no estado de Mato Grosso, bem como são precárias as condições de trabalho, 

• a Ater oficial, na figura da Empaer, não atende o número de beneficiários potenciais 

existentes, devendo dividir tal responsabilidade com as ONG que atuam no estado, 

embora sejam poucas as prestadoras de serviços de Ater, 

• a Ater é hierárquica e difusionista e deve dar lugar a uma Ater Participativa e de âmbito 

territorial com caráter de gênero, geracional e etnia e com abordagem ambiental e em 

cadeia de valor,  

• a ação extensionista deve levar em conta as identidades dos territórios, ou seja, agir 

em respostas as especificidades de cada cultura, agroecossistema e formas 

organizativas, 

• a Ater realizada pelas organizações não governamentais leva em consideração os 

saberes dos povos originários e demais beneficiários e têm o reconhecimento das 

populações rurais,   

• o Plano Estadual de Agricultura Familiar deve ser dinamizado e contemplado com 

recursos financeiros e de pessoal para de fato atender os AFPCT, além de ser 

estimulado as elaborações dos Planos Municipais, 

• as metodologias e estratégias utilizadas para a Empaer são frágeis para efetivamente 

lograr êxito diante do desafio colocado para o sistema de Ater no estado, 

• recomenda-se a adoção da metodologia camponês a camponês como forma de 

dinamizar o processo de Ater com os AFPCT; 

• a adoção de metodologias participativas poderá auxiliar a ação extensionista em 

campo, partindo da premissa de que os AFPCT também são os sujeitos do processo de 

Ater, 
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• recomenda-se um processo formativo em serviço dos técnicos extensionistas de modo 

a qualificar a ação extensionista para atender as demandas dos agricultores familiares, 

povos e comunidades tradicionais, 

• constatou-se que a gestão da Ater está orientada, em seus objetivos e diretrizes para 

uma ação de tipo produtivista, baseada na transferência de tecnologia, no aumento 

da produtividade e da produção. Sua estrutura se mantém em um modelo 

hierarquizado, tanto técnica quanto administrativamente.  

• sugere-se um modelo de gestão da Ater horizontalizado e democrático nos processos 

de gestão e decisão, incluindo a participação dos beneficiários e parceiros em uma 

instância consultiva, ao mesmo tempo, o trabalho dos agentes deve passar a ser 

medido por resultados de médio e longo prazo, e, inclusive, a partir da observação das 

diferentes dimensões da sustentabilidade: econômica, social, ambiental, cultural, 

política e ética e não apenas dos ganhos de produção e produtividade. 
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ANEXO 1: Questionário Aplicado aos Beneficiários 

(Organizações de Agricultores/as Familiares, Organizações Coletivas de Povos e Comunidades 
Tradicionais). 
 

Bloco 1 – Questões Introdutórias 

1. Nome 
2. Cargo ou função na instituição 
3. Unidade com a qual se relaciona: 

Escritório Regional ________________________ 

Escritório Local _________________________ 

Centro Regional de Pesquisa e Transferência de Tecnologia 

Laboratório _______________________ 

Campo Experimental _____________________ 

 

 

4. Formação acadêmica e profissional  
(    ) Ensino Fundamental 
(    ) Ensino Médio 
(    ) Ensino médio tecnológico __________________________ 
(    ) Ensino Superior _________________________________ 
(    ) Pós-Graduação __________________________________ 
(    ) Outros cursos que considera importante na sua formação: 
____________________________________ 

 

 

5. Fale sobre sua experiência de trabalho com ATER e dos serviços que lhe são 
ofertados 
 

Bloco 2. Sobre sua Organização 

6. Nome da Organização:____________________________________ 
7. Natureza jurídica: (    ) Cooperativa  (    ) Associação (    ) Outra______________ 
8. Número de associados: ______ 
9. Quantas mulheres são associadas? ________ 
10. O que produzem? __________________________________________ 
11. Quais as atividades da organização para os associados/as? (   ) Venda de insumos (    ) 
Comercialização (   )Beneficiamento (    )ATER  (    ) Outros _______ 
      

12. Quem oferta Ater para sua organização e/ou agricultores/povos e comunidades 
tradicionais? _____________________________________________________ 

Bloco 3 – Sobre os serviços de ATER  

a) ofertada pelo Estado  
13. Qual sua concepção de ATER e Desenvolvimento Rural? 
_________________________________________________________________ 
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14. O que você acha da Plano Estadual de Agricultura Familiar? Como foi construída? 
Você participou da construção? Quais os desafios/ 
15. Há quanto tempo a instituição se relaciona com a EMPAER? 
16. Quantas agricultoras/agricultores são assistidas pela EMPAER? 
17. Qual sua visão da EMPAER quanto à ação direta com ATER e Desenvolvimento Rural 
junto à sua instituição? 
18. Quais as estratégias utilizadas na ação de ATER? 
19. Como a EMPAER identifica as demandas apresentadas pelos/as agricultores/as? 
20. Como avalia o atendimento às demandas pela EMPAER? 
21. Há um planejamento, monitoramento e avaliação anual das ações desenvolvidas pela 
EMPAER? Quantas vezes ao ano? 
22. Quais as metodologias e ferramentas utilizadas pela EMPAER junto aos 
agricultores/as? 
23. A EMPAER desenvolve diferentes estratégias para os diferentes beneficiários? 
(Indígenas, quilombolas, assentados, ribeirinhos, extrativistas) 
24. Há alguma ação específica com as mulheres? 
25. Com que frequência são realizadas as visitas técnicas? São coletivas ou individuais? 
26. Recentemente foram realizados cursos/capacitações pela EMPAER? Se sim, quais 
temas? 
27. Identifica problemas ou dificuldades na ação dos técnicos junto aos agricultores/as? 
28. A instituição realiza outras parcerias para ATER, além da EMPAER? 
29. Quais os desafios/gargalos para a ATER estatal no Mato Grosso? 
30. Outras questões a acrescentar 

b) ofertada por outra organização (mencionar qual)___________________________ 

31. Quantas agricultoras/agricultores são assistidas? 
32. Qual sua visão quanto à ação direta com ATER e Desenvolvimento Rural junto à sua 
instituição? 
33. Quais as estratégias utilizadas na ação de ATER? 
34. Como foi identificado as demandas apresentadas pelos/as agricultores/as? 
35. Como avalia o atendimento às demandas pela Ater? 
36. Há um planejamento, monitoramento e avaliação anual das ações desenvolvidas? 
Quantas vezes ao ano? 
37. Quais as metodologias e ferramentas utilizadas junto aos agricultores/as? 
38. Há alguma ação específica com as mulheres? 
39. Com que frequência são realizadas as visitas técnicas? São coletivas ou individuais? 

40. Recentemente foram realizados cursos/capacitações ?  Se sim, quais temas? 
41. Identifica problemas ou dificuldades na ação dos técnicos junto aos agricultores/as. 
42. Os serviços de Ater têm ajudado nessa construção das associações e cooperativas? 

43. Outras questões a acrescentar 
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Anexo 2: Questionário Aplicado aos Técnicos de ATER vinculados à EMPAER e a outras 
organizações de Ater 

Bloco 1 – Introdutórias 

1. Nome: 
2. Unidade de atuação: 

Escritório Regional ________________________ 
Escritório Local _________________________ 
Centro Regional de Pesquisa e Transferência de Tecnologia 
Laboratório _______________________ 
Campo Experimental _____________________ 

 

 
3. Formação acadêmica e profissional:  

(    ) Ensino Fundamental 
(    ) Ensino Médio 
(    ) Ensino médio tecnológico __________________________ 
(    ) Ensino Superior _________________________________ 
(    ) Pós-Graduação __________________________________ 
(    ) Outros cursos que considera importante na sua formação: 
_______________________________ 

 

 
4. A quantos anos atua como agente de Ater? 

 

 
5. Qual sua experiência com ATER? 

 

 
6. Sua atuação na Ater se dá mais campo da: 

(   ) Produção vegetal 
(   ) Produção animal 
(   )produção vegetal e produção animal  

 
Bloco 2 – Sobre os serviços de ATER no Estado de Mato Grosso? 

7. Qual sua concepção de ATER? 

 

 
8.  Qual sua concepção de Desenvolvimento Rural?  

 

 
9. Quantas famílias beneficiárias são assistidas por você por ano? 
10. Em que temas foram suas ações de Ater junto aos grupos beneficiários? 
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11. Quantos projetos de Ater você elabora por ano? 

 

 
12. os projetos foram para que linha de crédito? (     ) Pronaf     (    ) outro 

 

 
13. Se Pronaf, qual linha do Pronaf______________________________ 

 

 
14. Quanto às famílias que você assessora, destacar se são grupos formais, associações, 
Agricultura Familiar, povos e comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas, ribeirinhos, entre 
outros). Especificar se diferencia o atendimento de acordo com cada um desses públicos. 

 

 
15. Qual sua visão da ação da EMPAER quanto à ação direta com ATER e o Desenvolvimento 
Rural Sustentável? 

 

 
16. Que metodologias de ATER tem trabalhado? Há especificidades conforme os públicos 
trabalhados? 

 

 
17. Na sua percepção, quais são e/ou quais deveriam ser as estratégias para a ATER no estado? 

 

 
18. Quais os modelos /exemplos de metodologias de ATER ideal para as estratégias definidas? 

 

 
19. Quais os desafios para o exercício da profissão de extensionista da ATER no Mato Grosso? 

 

 
20. Você conhece as ferramentas de ATER digital? Se sim, considera que podem facilitar o seu 
trabalho? 

 

 
21. Que sugestões você daria para melhorar a política pública de ATER no estado do MT? 

 

 
22. Quais parcerias você consegue articular com as ações de Ater (prefeituras, universidades, 
órgãos de pesquisa, ONG, Mapa, MDA)? 

 

 
23. A relação da Empaer com os demais órgãos do Estado (Unemat, Secretaria de Meio 
Ambiente e Secretaria da Agricultura Familiar), facilitam as suas ações como extensionista? 

 

 
24. Explique como se dá o seu trabalho de Ater. 

25. O que você acha do Plano Estadual de Agricultura Familiar? Como foi construída? 
Você participou da construção? Quais os desafios/ 
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Anexo 3 - Questionário Aplicado aos Parceiros 

Bloco 1 – Questões introdutórias 
1. Nome: 
2. Idade: ___________________________________________ 
3. Sexo 

(   ) Homem 
(    ) Mulher 

4. Instituição:  
5. Cargo/função:______________________________________ 
6. Formação Acadêmica e Profissional 

(    ) Ensino Fundamental 
(    ) Ensino Médio 
(    ) Ensino médio tecnológico __________________________ 
(    ) Ensino Superior _________________________________ 
(    ) Pós-Graduação __________________________________ 
(    ) Outros cursos que considera importante na sua formação: 

_______________________________ 
7.Área de atuação de sua instituição: 

(     ) Ater 
(     ) Pesquisa 
(     ) Ensino 
(     ) Outro, qual__________________________________________________ 

Bloco 2 – Relacionamento com a Empaer 

8.Unidade da Empaer que se relaciona: 

(    ) Escritório Central 
(    ) Es  critório Regional ________________________ 
(    ) Escritório Local _________________________ 
(    ) Centro Regional de Pesquisa e Transferência de Tecnologia 
(    ) Laboratório _______________________ 
(    ) Campo Experimental _____________________ 

          

9. Tempo de relacionamento de sua instituição com a Empaer  

(    ) Menos de 10 anos 
(    ) Mais de 10 anos 

 
10. Em que ações/atividades? 

 
Bloco 3 – Sobre os serviços de ATER no estado 
11. Você conhece a missão e a visão da EMPAER?  
(    ) Sim      (    ) Não 

 
12. Você considera que a missão e a visão da EMPAER estão atualizadas? Justifique sua resposta 
(    ) Sim      (    ) Não 
Justificativa:______________________________________________ 
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13. Dos elementos abaixo, escolha dois que são mais presentes nas estratégias de ATER da EMPAER: 

(    ) Ensino de técnicas produtivas 
(    ) Distribuição de Sementes e/ou animais 
(    ) Mediação do Crédito Rural 
(    ) Execução de outras políticas públicas  
(    ) Assessoria à organizações coletivas 
(    ) Outros 

 
14. Qual a concepção de ATER e de Desenvolvimento Rural adotadas pela EMPAER? 

 
15. Quais as estratégias adotadas pela EMPAER para a promoção da Ater no Estado? 

 
16. Quais as fortalezas e desafios de atuação da EMPAER? 

 

Bloco 3 – Sobre os serviços de ____________________mencionar a instituição 
17. Qual o modelo de Ater da instituição? 

 
18. Qual a concepção de ATER e de Desenvolvimento Rural? 

 
19. Quais as estratégias adotadas para a promoção da Ater no Estado? 

 
20. Quais as fortalezas e desafios de atuação? 

 
Bloco 4 – Sobre a ação de extensão 
21. O que é mais importante para a ação extensionista? 
(    ) Difundir conhecimentos científicos 
(    ) Buscar contribuir para a resolução de problemas comunitários 
(    ) Levar as políticas públicas para os territórios 
(    ) Apresentar soluções para os problemas produtivos (controle de pragas, adubação, etc.) 

 
22. Como se relaciona a ação de extensão com as características / identidade dos territórios 
acompanhados?  

 
23. Como se dá a atuação do extensionista? 

 
24. Como você sintetiza os modelos /exemplos de metodologias de ATER ideal por eles utilizadas?  

 
25. Para você há especificidades na estratégia de ATER em função do público? Como isso aparece no 
Mato Grosso? 

 
26. Como se relaciona a política pública de Extensão Rural na EMPAER com as demais políticas 
públicas?  

 
27. Como você sintetiza os desafios da Extensão Rural no Mato Grosso? 

 

28. Sobre o Plano Estadual de apoio à Agricultura familiar 

O que você acha do Plano Estadual de Agricultura Familiar?  
Como foi construído?  
Você participou da construção?  
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Quais os desafios? 

 

Anexo 4 - Questionário Aplicadoaos/as Gestores/as 

Bloco 1 – Questões introdutórias 

1. Nome:___________________________________________ 
2. Idade: ___________________________________________ 
3. Sexo 

(    ) Homem 
(    ) Mulher 

4. Cargo/função:______________________________________ 
5. Unidade de atuação: 

(    ) Escritório Central 
(    ) Escritório Regional ________________________ 
(    ) Escritório Local _________________________ 
(    ) Centro Regional de Pesquisa e Transferência de Tecnologia 
(    ) Laboratório _______________________ 

        (    ) Campo Experimental _____________________ 

6. Formação Acadêmica e Profissional 

(    ) Ensino Fundamental 
(    ) Ensino Médio 
(    ) Ensino médio tecnológico __________________________ 
(    ) Ensino Superior _________________________________ 
(    ) Pós-Graduação __________________________________ 
(    ) Outros cursos que considera importante na sua formação: 

_______________________________ 
7. Tempo de atuação na ATER no estado  

(    ) Menos de 10 anos 

(    ) Mais de 10 anos 

8. Tempo de atuação como gestor  

(    ) Menos de 5 anos 

(    ) Entre 6 e 10 anos 

(    ) Mais de 10 anos 

9. Fale de sua experiência com a ATER  

Bloco 2 – Sobre os serviços de ATER no Estado 
10. Você conhece a missão e a visão da EMPAER?  
(    ) Sim      (    ) Não 

 
11. Você considera que a missão e a visão da EMPAER estão atualizadas ? Justifique sua resposta 
(    ) Sim      (    ) Não 
Justificativa:______________________________________________ 

 
12. Dos elementos abaixo, escolha dois que são mais presentes nas estratégias de ATER da EMPAER: 
(    ) Ensino de técnicas produtivas 
(    ) Distribuição de Sementes e/ou animais 
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(    ) Mediação do Crédito Rural 
(    ) Execução de outras políticas públicas  
(    ) Assessoria à organizações coletivas 
(    ) Outros 

 
13. Qual a concepção de ATER e de Desenvolvimento Rural adotadas pela EMPAER? 

 
14. Quais as estratégias adotadas pela EMPAER para a promoção da Ater no Estado? 

 
15. Quais as linhas/áreas prioritárias de atuação da EMPAER? 

 
Bloco 3 – Sobre a ação de extensão 
16. O que é mais importante para a ação extensionista? 
(    ) Difundir conhecimentos científicos 
(    ) Buscar contribuir para a resolução de problemas comunitários 
(    ) Levar as políticas públicas para os territórios 
(    ) Apresentar soluções para os problemas produtivos (controle de pragas, adubação, etc.) 

 
17. Como se relaciona a ação de extensão com as características / identidade dos territórios 
acompanhados?  

 
18. Como se dá a atuação do extensionista  

 
19. Como você sintetiza os modelos /exemplos de metodologias de ATER ideal por eles utilizadas? 
  
20. Para você há especificidades na estratégia de ATER em função do público? Como isso aparece no 
Mato Grosso? 

 
21. Avaliando a ação dos técnicos, coloque notas de 0 a 10 
(    ) Satisfação com a filosofia de trabalho 
(    ) Satisfação com a organização do trabalho 
(    ) Satisfação com a metodologia de trabalho 
(    ) Satisfação com a qualificação profissional do técnico 
(    ) Satisfação com as características pessoais do técnico 

 
22. Como se compõem as equipes? 

 
23. Há equidade de gênero na distribuição das equipes nos ER e EL?  

(   ) Sim     (     ) não 
24. Há mulheres em cargos de direção? 

(     ) sim  (     ) não 

 
Bloco 4 – Sobre a gestão da extensão 
25. Você considera que o modelo de gestão da extensão da EMPAER é: 
(    ) Hierárquico     (    ) Participativo 

 
26. Como se relaciona a política pública de Extensão Rural na EMPAER com as demais políticas 
públicas Estadual e Federal?  

 
27. Qual o modelo de gestão da extensão rural adotado pela EMPAER?  
28. Existe planejamento das ações de extensão rural na EMPAER? 
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(    ) Sim      (    ) Não 

 
29. Se sim, que níveis de planejamento são utilizados na gestão da extensão rural na EMPAER? 
(    ) Planejamento Estratégico 
(    ) Planejamento Operacional 

 
30. Como você descreve a metodologia de planejamento utilizada?  

 
31. Há um processo de monitoramento do planejamento?  
(    ) Sim                  (    ) Não 

 
32. Caso a resposta anterior seja afirmativa, descreva como acontece o monitoramento.  

 
33. Há concurso público para os cargos vinculados à Extensão Rural?  
 (    ) Sim      (    ) Não 
se sim, em que ano foi o último concurso?  
Quantos técnicos foram contratados?  

 
34. Há plano de carreira para os cargos vinculados à Extensão Rural?  
(    ) Sim      (    ) Não 

 
35. Que estratégias são utilizadas para a gestão de conflitos no sistema público de extensão da 
EMPAER? 

 
36. Como você sintetiza os desafios da Extensão Rural no Mato Grosso  

37. Há participação da Empaer no: 
(   ) Conselho de desenvolvimento rural estadual 
(   ) Conselho de desenvolvimento rural municipal 
(    ) Outros, quais? 

 38. qual sua visão sobre as políticas ambientais e as políticas rurais? 

 39. Quem são os 5 ou 6 principais parceiros no âmbito Federal, Estadual e município, citar os 
parceiros públicos, da sociedade civil, e privado (caso haja) 

40. Como você qualifica a relação com os parceiros chaves? 

 Parceiros Em que áreas? Como qualifica a parceria Observação 

        

        

 (*) acrescentar as linhas que forem necessárias 

 Sobre a Plano Estadual para a Agricultura Familiar 

1. O que você acha da Plano Estadual de Agricultura Familiar?  
2. Como foi construída?  
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3. Você participou da construção?  
4. Quais os desafios? 


